
SEXTA-FEIRA, 17 SET 1982 DIÁRIO DA JUSTIÇA 9119

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria 
do Tribunal Pleno

SETOR DE PROCESSAMENTO

Processo: RO-DC-239-82 — Rècorrente: 
Federação dos Trabalhadores nas Indús­
trias do Estado da Bahia e Empresa Baiana 
de Aguas e Saneamento S/A — Embasa. 
Advogados: Luiz Tadeu Leite Vieira, Edison 
Casal e Ulisses Riedel de Resende. Recor­
rido: Os mesmos. Despacho do Exmo. Sr. 
Ministro-Relator na Petição TST n? 013274- 
82: «Juntese, ciente o contrário.»

Brasília, 24 de agosto de 1982 — lldélio 
Martins, Ministro-Relator,

AR-40-81 — Agravante: Gesileu Terra e 
outros. Advogado: Evaldo Roberto Rodri­
gues Viegas. Agravado:Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A. Advogado: Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine G. Bernar- 
des Dias.

Despacho
Não tendo a parte se manifestado a res­

peito do despacho de fls. 163 e descumpri- 
da que resta a Súmula n? 107 deste TST, in­
defiro a petição inicial.

Intimese, arquive-se e publique-se.
Brasília, 1? de setembro de 1982 — 

Expedito Amorim, Ministro-Relator

Segunda Turma

Recurso de Revista
N? 4.227-81 — Recorrente: Oxford S.A — 

Tintas e Vernizes. Advogado: Luiz Carlos 
Bettiol. Recorrido: José Pereira dos San­
tos. Advogado: Erineu Edison Maranesi.

Despacho
A pena de confissão foi aplicada à recor­

rente. Alega esta que não foi notificada. As 
fls. 16v. consta a certidão de expedição do 
registro 2884820 à reclamada. No recurso 
ordinário (fls. 25), alega não ter recebido o 
documento e que estava providenciando na 
ECT a certidão pertinente.

Não comprovou, pois, o que afirma. Daí a 
decisão do Regional, escudando-se em 
prova sobre este ponto.

Não há, portanto, como dar curso à revis­
ta, que objetiva rever fatos e provas.

Nego seguimento à revista, com base na 
Súmula 126 e à vista do disposto no art. 9?, 
da Lei n? 5.584.

Publique-se.
Brasília, 2 de setembro de 1982 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Relator.

N? 5.346-81 — Recorrente: Companhia 
Agropecuária Vale do Ribeirão. Advogado: 
Jairo Victor da Silva. Recorridos: Amaro Jo­
sé da Silva e outros.

Despacho
O Regional decidiu que (fls. 39):

«Perde o caráter de eventualidade o 
trabalho prestado quando evidente que 
os serviços executados se integram à 
empresa para o seu normal e regular 
funcionamento.»

No acórdão afirmou-se terem os recla­
mantes provado que trabalharam para a re­
clamada na construção de mais de vinte e 
duas casas e conservação de outras, per­
durando por mais de ano. Considerou que 
houve contrato de trabalho.

A matéria é fática e a revista não aponta 
divergência válida.
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Com base na Súmula 126 e à luz do dis­
posto no art. 9?, da Lei 5.584, nego segui­
mento à revista.

Publique-se.
Brasília, 8 de setembro de 1982 — 

Marcelo Pimentel, Ministro Relator.

Audiência de Publicação 
___  de Acórdãos

TERMO DA 28? AUDIÊNCIA REALIZADA 
EM 15 DE SETEMBRO DE 1982

Aos quinze dias do mês de setembro do 
ano de 1982, na Sala das Sessões do Tribu­
nal Superior do Trabalho, onde se achava o 
Exmo. Sr. Ministro Marcelo Pimentel, comi­
go servindo de escrivão, que esta subscre­
ve, foi pelo mesmo Sr. Ministro ordenado, 
se abrisse a Audiência para publicação de 
Acórdãos. Aberta a Audiência, foram publi­
cados os seguintes processos:

TRIBUNAL PLENO

Ação Rescisória
AR-51-80 — TST. Rei.: Min. Nelson Tapa­

jós. Autores: Aurênio de Souún Soares e 
outros. Ré: Cia. Sidergica Nacional (Advs.: 
Celma Silva Martins, Roberto Vitor Pires, 
Ulisses Riedel de Resende e Marcos Luis 
Borges de Resende e Carlos Fernando 
Guimarães). (TP1.506-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de irregularidade de representação 
de 27 autores e, no mérito, julgar improce­
dente a ação rescisória.

EMENTA: Não cabe ação rescisória 
por violação literal de lei quando a de­
cisão rescindente estiver baseada em 
texto legal de interpretação controver­
tida nos tribunais. Ação Rescisória que 
se julga improcedente.

Recurso Ordinário em Ação Rescisória

RO-AR-122-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Fepa- 
sa — Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Joa­
quim Soares da Silva (Advs.: Vlademir de 
Freitas e S. Riedel de Figueiredo). (TP-709- 
82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar as 
preliminares de falta de ilegitimidade, im­
possibilidade jurídica do pedido e falta de 
interesse, argüidas em contra-razões e, no 
mérito, dar provimento ao recurso, para jul­
gar improcedente a ação, para reconhecer 
a incompetência da Justiça do Trabalho, 
anular os atos decisórios praticados na 
ação principal e determinar a remessa dos 
respectivos autos a uma das Varas da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo.

EMENTA: RO-AR proviao. A Justiça 
do Trabalho é incompetente para apre­
ciar ações de ex-empregados das Cias. 
Paulistas e Mogiana, ou de suas pen­
sionistas. Violação ao art. 142 da Cons­
tituição Federal. Afastadas as prelimi­
nares.

Agravos Regimentais em.

Agravos de Instrumento
ED-AG-Al-3.639-81 — TRT da 2a Região. 

ReL: Min. Barata Silva. Embargante: Banco 
do Brasil S.A. Embargado: Antonio Sivaldi 
Roberti (Advs.: Ney Pataro Pacobrahyba e 
S. Riedel de Figueiredo). (TP-1.473-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos

EMENTA: Embargos de declaração 
rejeitados porque, implicitamente, a 
decisão embargada rechaçou a ofensa 
constitucional só trazida no agravo, 
quando estavam em exame os funda­
mentos do acórdão atacado.

ED-AG-AI-5.145-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Embargado: Álvaro Dantas Mot- 
ta (Advs.: Maurilio Moreira Sampaio e José 
Alberto Couto Maciel). (TP-1.474-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos e aplicar a multa prevista no arti­
go 538, parágrafo único, do CPC.

EMENTA: Visível o caráter protelató- 
rio dos Embargos de Declaração, ante 
a inexistência de omissão no acórdão 
embargado, até mesmo porque não 
houve o prequestionamento da maté­
ria, oportunamente. Embargos declara- 
tórios rejeitados.

AG-AI-5.681-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Mozart Victor Russomano. Agravante: 
Wilson da Silva Piazza. Agravado: Cruzeiro 
Esporte Clube (Advs.: José Cabral e Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. 
Dias). (TP-1.568-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para determinar o processamento 
dos embargos.

EMENTA: Embargos contra decisão 
que julgou agravo de instrumento. Ca­
bimento dos embargos. Agravo regi­
mental a que se dá provimento.

Recursos de Revista

ED-AG-RR-453-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Embargados: Argentil 
da Mata Soares e outros (Advs.: Carlos Ro­
berto O. Costa e Rubem José da Silva). 
(TP-1.475-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistindo dúvida ou obs­
curidade no acórdão embargado 
rejeita-se os embargos, tanto mais que 
cabíveis seriam da decisão que julgou 
a revista, considerando-se que, no 
Agravo, discute-se apenas o despacho 
agravado.

AG-RR-2.672-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Ildélio Martins. Agravante: Manoel Sil- 
verio Castro. Agravada: Cia. Riograndense 
de Saneamento — Corsan (Advs.: Carlos 
Arnaldo Selva e Ivo Evangelista de Avila). 
(TP-1.369-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo para, afastando a legitimidade de 
representação, determinar o retorno dos 
autos ao Exmo. Sr. Min. Presidente da 3? 
Turma, para exame das demais condições 
de admissibilidade dos embargos.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento em face da configuração da legi­
timação processual do advogado que 
firmou os embargos.

Recursos de Embargos

E-RR-2.999-77 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Fernando Franco. Embargantes: Vi­
cente Botti e outros. Embargados: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A.; Cai­
xa de Assistência aos Servidores do Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A. 
(Advs.: Alino da Costa Monteiro e Hugo 
Gueiros Bernardes). (TP-1.520-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer dos 
embargos pela preliminar de nulidade. Por 
unanimidade, conhecê-los pelo mérito e, 
por maioria, rejeitá-los.

EMENTA: Autorizado o conhecimen­
to por um dos itens do Recurso, nem 
por isso viabilizado este quanto aos 
demais. Inaplicabilidade neste Tribunal 
da Súmula 457, do E. STF. Complemen- 
tação — Aposentadoria Móvel Vitalícia 
— criada para complementar o be­
neficio pago por órgão oficial e, o mon­
tante do pagamento deste é vínculo 
sempre considerado para a comple- 
mentalidade da AMV, pena de ser des­
naturalizado o benefício voluntário do 
empregador.

Agravos Regimentais com decisão e 
ementa de igual teor como se segue:

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG-ES-100-82 — TST. ReL: Min. Barata 
Silva. Agravantes: Unibanco — União de 
Bancos S.A. e Unibanco — Banco de Inves­
timento do Brasil S.A. Aqravado: Sindicato 

dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Porto Alegre (Adv.: Márcio 
Gontijo). (TP-1.536-82).

AG-AI-2.871-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Ray- 
mundo Gomes das Chagas. Agravados: 
Francisco Batista de Araújo e Ecisa — En­
genharia Comercio e Industria S.A. (Advs.: 
Raymundo Gomes das Chagas e Colbert D. 
Machado). (TP-1.537-82).

AG-AI-3.092-81 — TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado da Bahia S.A. — Baneb. Agrava­
do: Valdimiro Lustosa Nogueira Soares 
(Advs.: José Maria de Souza Andrade e 
Ulisses Riedel de Resende). (TP-1.538-82).

AG-AI-3.223-81 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravados: Adolfo 
Ramos Corrêa e otros. (Advs.: Drs. Roberto 
Benatar e Jackson Sponholz). (TP-1.540-82).

AG-AI-3.322-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Maria 
de Lourdes Freitas Maia. Agravada: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Alice A. da 
Silva e Yvan de Gusmão F. Baptista). (TP- 
1.541-82).

AG-AI-3.718-81 — TRT 3a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A. Agra­
vado: Bernardino Trindade de Abreu 
(Advs.: Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias e Messias Pereira Donato). 
(TP-1.542-82).

AG-AI-3.737-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Sul 
America — Terrestres, Marítimos e Aciden­
tes — Cia. de Seguros. Agravado: Sylvio 
Carmo Mello (Advs.: Fernando Neves da 
Silva e Geraldo Costa Bastos). (TP-1.543- 
82).

AG-AI-3.756-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. de 
Saneamento Básico do Estado de São Pau­
lo — Sabesp. Agravado: Alberto Gonçalves 
Afonso (Advs.: Maria Cristina Paixão Cor­
tes e outros e Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua). (TP-1.544-82).

AG-AI-3.758-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A. 
Agravado: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Rio Claro 
(Advs.: Fernando Neves da Silva e José 
Torres das Neves). (TP-1.545-82).

AG-AI-3.764-81 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A. 
Agravado: Sindicato dos Empregados em 
Estabeleçimentos Bancários de São José 
do Rio Preto. (Advs.: Fernando Neves da 
Silva e Marcuz Tomaz de Aquino). (TP- 
1.546-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi- 
mentW ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG-AI-3.795-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Maria 
Madalena de Moura. Agravado: S. Miguel 
Cia. Ltda. (Adv.: José T. das Neves). (TP- 
1.547-82).

AG-AI-3.821-81 — TRT 8? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Centrais 
Elétricas do Pará S.A. — Celpa. Agravado: 
Herdeiros de Francisco Santos Monteiro 
Rodrigues (Adv.: Celso Franco Sassonto- 
ro). (TP-1.548-82).

AG-AI-3.823-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: Marcos 
Abreu da Silva (Advs.: Valéria Medeiros de 
Albuquerque e Jorge Estefane Baptista de 
Oliveira). (TP-1.549-82).

AG-AI-3.873-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Socie­
dade Técnica de Fundições Gerais S.A. — 
Sofunge. Agravado: José Marcolino de Li­
ma (Adv.: José Alberto Couto Maciel). (TP- 
1.550-82).

AG-AI-3.876-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Salva­
dor Correia e outros. Agravada: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos (Advs.: 

Eduardo do Vale Barbosa e Wilson Leite de 
Almeida). (TP-1.551-82).

AG-A 1-4.227-81 — TRT 8? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: Mario 
Gonçalves Ferreira M. G. Ferreira Comér­
cio e Representações Ltda. e outras. Agra­
vado: Paulo Sevilhano (Advs.: Francisco 
Geraldo B. Filho e Ronaldo Batista da Silva 
e Pedro Origa Neto (TP-1.552-82).

AG-AI-4.271-81 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Ray­
mundo Gomes das Chagas. Agravado: Wal- 
ter Campos e Desenvolvimento Engenharia 
Ltda. (Adv.: Raymundo Gomes das Cha­
gas). (TP-1.553-82).

AG-AI-4.552-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Julio 
Brandolin. Agravada: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos (Advs.: Eduardo do 
Vale Barbosa e Maria Madalena de Olivei­
ra). (TP-1.559-82).

AG-AI-4.746-81 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravados: Ailton 
Borges de Santana e outros (Advs.: Osmar 
Fialho e Walfredo de Oliveira Lima). (TP- 
1.560-82).

AG-AI-4.291-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Paulo 
Roberto Teixeira de Oliveira. Agravado: 
Banco Nacional S.A. (Advs.: Eliana Traver- 
so Calegari e Eduardo Dias Manhães). (TP- 
1.554-82).

AG-A 1-4.342-81 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. de 
Navegações do São Francisco. Agravado: 
Álvaro de Souza França (Advs.: José Maria 
de Souza Andrade e Ailton Daltro Martins e 
outros). (TP-1.555-82).

AG-AI-4.366-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Vicunha 
S.A. — Indústrias Reunidas. Agravado: Ma­
noel da Costa (Adv.: Ruy Silveira) (TP-1.556- 
82).

AG-AI-4.380-81 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Luiz 
Fernando da Rocha. Agravada: Casa Anglo 
Brasileira S.A. — Modas, Confecções e Ba­
zar (Advs.: Bernardino Lopes Figueira e 
Plínio de Moraes Leme) (TP-1.557-82).

AG-AI-4.478-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: Wilson 
Martins da Silva (Advs.: Valéria Medeiros 
de Albuquerque e Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira) (TP-1.558-82).

AG-AI-4.854-81 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Bamerindus do Brasil S.A. Agravado: Or­
lando Pinheiro (Advs.: Márcio Gontijo e 
Nestor A. Malvezzi) (TP-1.561-82).

AG-AI-4.868-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Agravada: Joana 
D Arç da Pós (Advs.: Maria Cristina P. Cor­
tes e S. Riedel de Figueiredo) (TP-1.562-82).

AG-AI-4.953-81 — TRT 2? Região. ReL: ' 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. Do­
cas do Estado de São Pauio — Codesp. 
Agravados: Antonio Manuel Gomes Pereira 
e outros (Advs.: Eduardo Cacciari e Tânia 
Mariza Mitidiero Guelman), (TP-1.563-82).

AG-AI-5.289-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Sebas­
tião Correia Moraes. Agravado: Banco Mer­
cantil de São Paulo S.A. (Advs.: José Tor­
res das Neves e Joaquim Dias Alves) (TP- 
1.564-82).

AG-AI-5.314-81 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Nacional S.A. Agravado: Gilmar Santos 
Dias (Advs.: Carlos O. V. Martins e Brasili- 
no S. Ramos e Renato Oliveira Gonçalves) 
(TP-1.565-82).

AG-AI-5.426-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Dario 
Luiz da Silva. Agravada: Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advs.: Alice Alves da Silva e 
Miguel Koplin) (TP-1.566-82).

AG-AI-5.668-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: José 
Godoy de Souza (Advs.: Valéria Medeiros 
de Albuquerque e Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira) (TP-1.567-82).
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AG-RR-4.226-79 — TRT 3a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Paulo 
Hott Guerra. Agravado: Banco Real S.A. 
(Advs.: Geraldo Cezar Franco e Moacir Bel­
chior), (TP-1.569-82).

AG-RR-5.391-79 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Sebas­
tião José Carvalho. Agravada: Cia. Siderúr­
gica Nacional (Advs.: Ulisses Riedel de Re­
sende e Thomé Joaquim Torres) (TP-1.570- 
82).

AG-RR-4.288-80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. Agravados: 
Juarez Neves Teixeira e outros (Advs.: Har- 
leine Gueiros Bernardes Dias e Carlos Ar­
naldo F. Selva) (TP-1.571-82).

AG-RR-4.936-80 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Milton 
Nascimento Siqueira. Agravado: Ipiranga — 
Aços Especiais S.A. (Advs.: Raimundo Me­
deiros Silva e José Alberto Couto Maciel). 
(TP-1.572-82)

AG-RR-5.494-80 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Maria 
Ivonete Barreto de Souza. Agravada: CIA. 
Municipal de Transportes Coletivos (Adv.: 
Eduardo do Vale Barbosa e Célio Silva). 
(TP-1.605-82).

AG-RR-116-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Volks­
wagen do Brasil S.A. Agravados: Anisio 
Ferreira da Silva e outros (Advs.: Fernando 
Barreto de Souza e Pedro Luiz Leão Vello- 
so Ebert) (TP-1.573-82).

AG-RR-826-81 — TRT 2a Região. Rei.: 
Marcelo Pimentel. Agravante: Diogo San- 
ches Fernandes. Agravada: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos (Advs.: S. Riedel 
de Figueiredo e Wilson Leite de Almeida) 
(TP-1.574-82).

AG-RR-854-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Light — 
Serviços de Eletricidade S.A. Agravado: Jo­
sé Carlos Marques (Advs.: Pedro Augusto 
Musa Julião e Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert) (TP-1.575-82).

AG-RR-896-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Hercu­
les S.A. —, Fábrica de Talheres. Agravado: 
Alziro Oliveira da silva (Advs.: Harleine 
Gueiros B. Dias e Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert). (TP-1.576-82).

AG-RR-929-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cons­
trutora Norbertq Odebrecht S.A. Agravado: 
Antonio Teodoro de Araújo (Advs.: Carlos 
Henrique Magalhães Marques e Nelson 
Luiz de Lima) (TP-1.577-82).

AG-RR-979-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banes- 
pa S.A. — Serviços Técnicos e Administra­
tivos. Agravado: Sindicato dos Empregados 
em Empresas de Asseio e Conservação de 
São Paulo (Advs.: Harleine Gueiros B. Dias 
e José Joaquim Bouças de Moraes Fontes) 
(TP-1.578-82).

AG-RR-1.039-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Ciro 
Barbosa de Amorim. Agravado: Banespa 
S.A. — Serviços Técnicos e Administrati­
vos (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Mario 
da Silva Brandão) (TP-1.579-82).

AG-RR-1.148-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: Hiroshi 
Hiraoka e outro. Agravado: Santal — Equi­
pamentos S.A. — Comércio e Indústria 
(Advs.: Pedro Luiz Leão V. Ebert e Maria 
Lucia Braz). (TP-1.580-82).

AG-RR-1.179-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Ferrovia 
Paulista S.A. — Fepasa. Agravado: Roberto 
Market (Advs.: Maria Cristina P. Cortes e 
outros e Ulisses Riedel de Resende) (TP- 
1.581-82).

AG-RR-1.211-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Lucia 
Maria Langer Facina. Agravada: Indústria 
do Vestuário Renner Ltda. (Advs.: Pedro 
Luiz Leão V. Ebert e Paulo Serra) (TP-1.582- 
82).

AG-RR-1.253-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Jorge 
Aires de Oliveira. Agravada: Light — Servi­
ços de Eletricidade S.A. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Pedro Augusto M. Ju­
lião) (TP-1.583-82).

AG-RR-1.311-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cons­
trutora Norberto Odebrech S.A. Agravados: 
Reginaldo João da Silva e outros (Advs.: 
Carlos Henrique Magalhães Marques e J. 
Aleudo de Oliveira) (TP-1.584-82).

AG-RR-1.338-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Sindica­
to dos Trabalhadores nas I Indústrias da 
Construção e do Mobiliário de Santos. 
Agravada: Manobra — Engenharia de Ma­
nutenção e Obras S. A. (Advs.: Pedro Luiz 
Leão V. Ebert e Jairo Bernardes) (TP-1.585- 
82).

AG-RR-1.384-81 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. Agravado: Pe­
dro Augusto de Lacerda (Advs.: José Maria 
de Souza Andrade e Juarez Teixeira) (TP- 
1.586-82).

AG-RR-1.463-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Valde- 
mar Luiz Barbosa e outros. Agravada: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Advs.: 
Eduardo do Vale Barbosa e Aryovaldo An­
tunes da Cruz) (TP-1.587-82).

AG-RR-1.505-8Í — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: S.A. Es­
tado de São Paulo. Agravado: Hithler Tei­
xeira Heizer (Advs.: João Bosco de Medei­
ros Ribeiro e Pedro Luiz Leão V. Ebert) 
(TP-1.588-82).

AG-RR-1.568-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Rede 
Ferroviária S.A. Agravada: Domingos Pai­
xão Lopes (Advs.: Roberto Benatar e Ulis­
ses Riedel de Resende), (TP-1.589-82).

AG-RR-1.573-81 — TRT 4a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: José 
Isildo Marques Flores. Agravado: Calçados 
São Crispim S.A. — Indústria e Comércio 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Cláu­
dio Otávio Xavier) (TP-1.590-82).

AG-RR-1.798-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Satro — 
Sociedade Auxiliar da Indústria de Petróleo 
Ltda. Agravado: José Maria Araújo (Advs.: 
Antonio Cláudio Rocha e Celso Soares) 
(TP-1.591-82).

AG-RR-1.884-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Agravado: 
Sind. dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Ijuí (Advs.: Lino Alberto 
Castro e José Torres das Neves) (TP-1.592- 
82).

AG-RR-1.953-81 — TRT 1a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Agravado: 
Antonio Januário Ferreira (Advs.: Lino Al­
berto de Castro e Haroldo de Castro Fon­
seca) (TP-1.593-82).

AG-RR-2.065-81 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravãnte: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Agravados: 
José Célio Neto e outros (Advs.: Lino Al­
berto de Castro e Otto Costa e outro) (TP- 
1.594-82).

AG-RR-2.182-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Osmari- 
na Neldi da Rocha. Recorrida: Metalúrgica 
Matarazzo S.A. (Advs.: Pedro Luiz Leão 
Velloso Ebert e Rubem F. Clamer dos San­
tos) (TP-1.595-82).

AG-RR-2.270-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agravado: 
Carlos Augusto Bresser (Advs.: Adalberto 
Ozório Ribeiro e Amadeu Roberto Garrido 
de Paula) (TP-1.596-82).

AG-RR-2.424-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Flores­
tas Rio Doce S.A. Agravada: Elza Rosa Cal­
deira (Advs.: Antônio Ribeiro Romanelli e 
Jerônimo Brito da Cunha) (TP-1.597-82).

AG-RR-2.472-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Antonio 
de Paiva. Agravada: Indústrias de Chocola­
te Lacta S.A. (Advs.: S. Riedel de Figueire­
do e Ariemir de Campos Elias Mellis) (TP- 
1.598-82).

AG-RR-2.609-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: João 
Xavier dos Santos e outros. Agravada: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Advs.: 
Eduardo do Vale Barbosa e Wilson Leite de 
Almeida) (TP-1.599-82).

AG-RR-2.625-81 — TRT 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Cia. 

Brasileira de Energia Elétrica — CBEE. 
Agravado: Mário Wanderley Pereira Rama- 
Iho (Adv.: Hugo Mósca e Wilmar Saldanha 
da Gama Pádua) (TP-1.600-82).

AG-RR-3.325-81 — TRT 4a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: José Al- 
merindo Picolo Galmarino. Agravada: Cia. 
Estadual de Energia Elétrica (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Ivo Evangelista 
de Avila) (TP-1.601-82).

AG-RR-4.016-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Marcos 
Antonio da Silva. Agravada: Viação Aérea 
São Paulo S.A. — Vasp (Advs.: S. Riedel de 
Figueiredo e outros e Rogério Avelar) (TP- 
1.602-82).

AG-RR-4.635-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Geraldo 
José de Oliveira. Agravada: S.A. Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo (Advs.: Sid H. Rie­
del de Figueiredo e Milton Mesquita de To­
ledo) (TP-1.602-82).

AG-RR-5.063-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Agravado: Antonio 
Pereira da Silva (Advs.: Maria Cristina Pai­
xão Cortes e Vasco Bassoi) (TP-1.604-82).

PRIMEIRA TURMA

Agravos de Instrumento

ED.AI-5.242-81 — TRT 1?’ Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Embargante: Raymun- 
do Gomes das Chagas. Embargados: Liiia 
de Assis Moreira e Casa de Saúde e Mater­
nidade Bruxelas Ltda. (Advs.: Raymundo 
Gomes das Chagas e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1? T-2.817-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos de declaração 
— Em não sendo constatado pelo me­
nos um dos vicios apontados nos mes­
mos, impossível é o acolhimento plei­
teado.

AI-5.648-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Eletropaulo — 
Eletricidade de São Paulo S.A. Agravado: 
Mainard Conceição Silva (Advs.: Pedro Au­
gusto Musa Julião e Riscalla Abdala Elias). 
(1? T-2.242-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista — E meio impró­
prio ao reexame de matéria tática e a 
impugnação não precedida do pre- 
questionamento da matéria.

ED.AI-6.388-81 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Embargados: Augusto 
Alves Ribeiro e outros (Advs.: Eduardo Sil­
va Costa e Diniz de Souza Lima). (1? T- 
2.818-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios e por maioria, impor 
ao embargante a jnulta de 1% sobre o va­
lor da causa.

EMENTA: Embargos Declaratórios — 
Em não havendo omissão no acórdão 
proferido, vicio articulado pelo embar­
gante. impõe-se o desprovimento dos 
mesmos.

AI-180-82 — TRT 9a Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Cia. Docas de lm- 
bituba. Agravados: Lauro Manoel de Olivei­
ra e outros (Advs.: Arno Duarte e João Ré- 
gis F. Teixeira). (1? T-2.970-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido 
sem prejuízo do apelo principal na sua 
integridade. Aplicação da Súmula 457 
do STF.

AI-795-82 — TRT 3? Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: R Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Agravado: Hélio Vieira de 
Melo (Advs.: Boris A. Balagner e Mauro 
Thibau da Silva Almeida). (1? T-2.972-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-801-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Daniel José Pinto 
(Advs.: Dilson Furtado de Almeida e S. Rie­
del de Figueiredo). (1? T-2.820-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para que se processe a revista.

AI-880-82 — TRT 2‘ Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: José Aparecido 
Teixeira. Agravado: Rede Ferroviária Fede­
ral S.A. (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e 
Vera Lúcia Siqueira). (1? T-2.782-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-887-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Nacio­
nal S.A. Agravados: Antonio Carlos Seabra 
e outros (Advs.: Eduardo Dias Manhães e 
Acrisio de Moraes Rêgo Bastos). (1? T- 
2.974-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

AI-890-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Lusmar Vieira. 
Agravado: Companhia Siderúrgica Nacional 
(Advs.: Eugênio José dos Santos e Olavo 
Guilherme Marassi). (1? T-2.822-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-906-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Município de Por­
to Alegre. Agravado: Cláudio Roberto Boh- 
rer Brandão (Advs.: Nestor Carlos Arnt e 
Victor Hugo O. Graça). (1? T-2.823-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-914-82 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
João Wagner. AgrAvante: Soredi — Socie­
dade de Representações e Distribuições 
Soredi Ltda. Agravado: Geraldo Samos 
(Advs.: Mauro Thibau da Silva Almeida e 
Geraldo Inocêncio de Souza). (1? T-2.824- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-933-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Sarco S.A. — In­
dústria e Comércio. Agravado: Carlos Cé­
sar Vizolli (Advs.: Jorge Penteado Kujawski 
e Carlos Arnaldo Ferreira Selva). (1? T- 
2.825-82).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-954-82 — TRT 8? Região. Rei.: Min. II- 
délio Martins. Agravantes: Estado do Ama­
zonas — Sesau — Maternidade Ana Nery e 
Hospital Getúlio Vargas. Agravados: Maria 
Justina Bezerra e Maria Dalva da Silva Ri­
beiro, (Adv.: Ulysses Coelho de Souza). (1? 
T-2.826-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Gratificação de risco. Ar­
guição de incompetência da Justiça do 
Trabalho. Agravo provido a fim deque 
se processe a revista.

AI-957-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: João Apolinário 
Roth. Agravado: Empresa de Transportes 
Atlas Ltda. (Adv.: José Edison Nunes). (1? 
T-2.827-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.
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Ai-965-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravados: Walmir Marques 
de Oliveira e outros (Advs.: Arildo Ricardo 
e Divani Queiroz Alves). (1a T-2.829-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-974-82 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Antonia Ferreira 
Lopes Montenegro. Agravado: Estado de 
Pernambuco (Advs.: Paulo Azevedo e Ro- 
mero Câmara Cavalcanti). (1? T-2.831-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.090-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Fepasa — Ferro­
via Paulista S.A. Agravado: Graciano Apa­
recido Lima (Advs.: Antonio Joaquim de 
Souza e João Rubio Montes). (1? T-2.832- 
82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para que se processe a revista.

AI-1.098-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Companhia 
Siderúrgica Paulista —Cosipa. Agravado: 
José Roberto Correia (Advs.: Nelson Ra- 
nalli e Geraldo Soares Novaes Filho). (1? T- 
2.834-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inviável o recurso de revis­
ta quando não apoiado em nenhuma 
das alineas do art. 896 da CLT. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-1.101-82 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Estado de Per­
nambuco. Agravado: Wollace Rodrigues 
Telino (Advs.: Romero Câmara Cavalcanti e 
Paulo Azevedo). (1? T-2.835-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido para que 
seja processada a revista.

AI-1.105-82 — TRT 6a Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Estado de Per­
nambuco. Agravado: Roberto Ribeiro Cor­
rêa de Oliveira Andrade (Advs.: Irapoan Jo­
sé Soares e Paulo Azevedo) (1? T-2.836 -82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Aplicação do Fundo de 
Participação dos Estados, Distrito Fe­
deral e Territórios a salário de profes­
sores. Agravo provido a fim de que se 
processe a revista.

AI-1.113-82 — TRT 6a Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante:• Estado de 
Pernambuco. Agravados: Belmiro Alves 
Carneiro e outro (Advs.: Paulo Fernando 
G. da Silva e Paulo Azevedo). (1? T-2.837- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a revista.

AI-1.115-82 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Agravado: José Pereira 
do Nascimento (Advs.: Ely Alves Cruz e Jo­
sé Pereira Costa). (1? T-3.013-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo de Instrumento — 
Apenas cabe no caso de denegação do 
recurso, sendo impróprio falar-se em 
admissão parcial do recurso pelo Pre­
sidente do TRT. A devolução da maté­
ria abordada na revista é total, pouco 
importando o fundamento do despacho 
de admissibilidade.

AI-1.119-82 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Indústria de Li­
nhas Leopoldo Schmaltz S.A. Agravada:.

Maria das Neves Corrêa (Advs.: Amo Duar­
te e Ademar de Oliveira). (1? T-2.839-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria fática não enseja 
recurso de revista. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-1.134-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco do Estado 
de Minas Gerais S.A. Agravado: Edgar Reis 
Machado (Advs.: Ivo Braune e Haroldo de 
Castro Fonseca). (1? T-2.841-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria fática não enseja 
recurso de revista. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-1.147-82 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado do 
Amazonas «Sesau» Hospital Getúlio Vargas 
«Centro de Saúde Castelo Branco» Hospital 
Infantil Dr. Fajardo «Centro de Saúde Ajuri- 
caba». Agravados: Francisca Almira Vas­
concelos de Paula e outros (Advs.: Ulysses 
Coelho de Souza e José Coelho Maciel). 
(1? T-2.842-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para melhor exame da revista.

AI-1.149-82 — TRT 8a Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Estado do Ama­
zonas «Sesau» Centro Assistencial Geraldo 
Rocha, Hospital Infantil Dr. Fajardo, Hospi­
tal Getúlio Vargas. Agravados: Olinda Ve­
ras da Silva e outros (Advs.: Ulysses Coe­
lho de Souza e José Coelho Maciel). (1? T- 
2.843-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para que se processe a revista.

AI-1.211-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Alcides Paula 
Braga Filho. Agravado: Município do Rio de 
Janeiro (Advs.: Carlos Augusto Ribeiro da 
Silva e Giuseppe Bonelli). (1? T-2.852-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Alteração de regime de 
trabalho. Equivalência jurídica entre a 
indenização e o FGTS. Agravo a que se 
dá provimento a fim de que se proces­
se a revista.

AI-1.214-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Vicente dos San­
tos. Agravado: Cia. Siderúrgica Nacional 
(Adv.: Eugênio José dos Santos). (1? T- 
2.853-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.219-82 — TRT 8? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Evaristo de Lima 
Barbosa. Agravado: Cia. Amazônia Têxtil 
de Aniagem «Cata» (Advs.: Sid. H. Riedel 
de Figueiredo e Lleogênio Gonçalves Go­
mes). (1? T-2.854-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.222-82 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado do 
Amazonas «Sesau» Hospital Infantil Dr. Fa­
jardo. Agravada: Ana Maria Pereira Medei­
ros (Advs.: Ulysses Coelho de Souza e Jo­
sé Coelho Maciel). (1? T-2.855-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para melhor exame da revista.

AI-1.224-82 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Estado do Ama­
zonas «Sesau» Centro de Saúde Santo An­
tonio. Agravada; Maria José de Abreu 

(Advs.: Ulysses Coelho de Souza e José 
Coelho Maciel). (1? T-2.856-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para que se processe a revista.

AI-1.231-82 — TRT da 6a Região. Relator: 
Ministro Ferndo Franco. Agravante: W. A. 
Siqueira. Agravados. Gilberto Rodrigues da 
Silva e outro. (Advs.: Ivan de Araújo Bezer­
ra e Francisco de S. Assis Moura). (1? T- 
2.858-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento com apoio na Súmula n? 35 do 
TST.

AI-1.233-82 — TRT da 6? Região. ReL Mi­
nistro João Wagner. Agravante: União In­
dustrial do Nordeste S.A. Agravado Anízio 
José Marques. (Advs.: Luiz Piauhylino de 
Melo Monteiro e José Augusto de Santa­
na). (1? T-2.859-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.234-82 — TRT da 6? Região. Relator: 
Ministro lldélio Martins. Agravante: D. M. 
de Oliveira e Cia. Ltda. Agravado: Ivonete 
Xavie. (Advs.: Mário Péres Costa e Josinal- 
do Maria da Costa). (1? T-2.860-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.240-82 — TRT da 6? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: Nilo 
Pereira Leal. Agravado: Gentil Alves da Sil­
va. (Advs.: João Rêgo e João Virgílio R. An­
dré). (1? T-2.861-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agíavo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento com apoio na Súmula n? 35 do 
TST.

AI-1.249-82 — TRT da 6? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: J. A. 
Farinha Ltda. Agravado: Alexandro José Ri­
beiro Costa. (Advs.: Antonio Fernando 
Monteiro e José Cândido da Silva). (1? T- 
2.864-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
fática a matéria. Relação de emprego.

AI-1.251-82 — TRT da 2a Região. Relator: 
Ministro João Wagner. Agravante: Eletro- 
paulo Eletricidade de São Paulo S.A. Agra­
vado: Joaquim Alves da Rocha. (Advs.: Pe­
dro Augusto Musa Jüliâo e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (1? T-2.865-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al -1.252-82 —TRTda 2? Região. Relator: 
Ministro lldélio Martins. Agravante: Banco 
do Estado de São Paulo S.A. Agravados: 
Emanuel de Arruda Torres e outro. (Advs.: 
Domingos Sávio de Oliveira e S. Riedel de 
Figueiredo). (1? T-2.866-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Prescrição e incidência de 
juros sobre o capital corrigido. Agravo 
provido a fim de que se processe a 
revista.

AI-1.259-82 — TRT da 4? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: José 
da Silva Faleiro. Agravado: Banco Sul Bra­
sileiro S.A. (Advs.: José Torres das Neves 
e Paulo José da Rocha). (1? T-2.867-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido porque 
sem amparo legal a revista.

AI-1.262-82 — TRT da 4? Região. Relator: 
Ministro lldélio Martins. Agravante: Compa­

nhia Estadual de Energia Elétrica. Agrava­
do Dallro João de Freitas. (Advs: Helena 
Juraci Amisani Schueler e Marcos Juliano 
Borges de Azevedo). (1? T-2.869-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida. Existência de quadro organizado 
em carreira. Agravo provido a fim de 
que se processe a revista.
Al —1.268-82 — TRT da 4a Região. Re­

lator: Ministro Fernando Franco. Agravan­
te: Rudder Segurança Comércio e Indús­
tria Ltda. Agravado: Alberto Barbosa Mon- 
temuro. (Advs.: Mário Henrique e Peters 
Farinon e Solon Pinto de Azevedo). (1? T- 
2.870-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face à 
Súmula n? 126 do TST

AI-1.441-82 — TRT da 2? Região. Relator: 
Ministro: João Wagner. Agravante: João 
Sotero da Silva. Agravado Inylbra S.A. Ta­
petes e Veludos. (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende e Alberto Pimenta Júnior). (1? T- 
2.874-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Al -1.448-82 — TRT da 2? Regiãoi Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: Re­
de Ferroviária Federal S.A. Agravado: Be­
nedito Guaraci da Silva e outros. (Advs.: 
Jeronymo Gustavo Bandeira de Mello e Jo­
sé Ortiz). (1? T-2.875-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido face ao 
prejulgado 52.

AI-1.450-82 — TRT da 2a Região. Relator: 
Ministro João Wagner. Agravante: Gueríno 
Chinchete. Agravado: Sanasa Campinas. 
(Advs.: Hélio Aparecido Lino de Almeida e 
Cláudio Gomara de Oliveira). (1? T-2.876-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fatos e provas. 
Agravo desprovido.

AI-1.451-82 — TRT da 2a Região. Relator: 
Ministro lldélio Martins. Agravante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Agravado: Hum­
berto Guzzo. (Advs.: Vera Lúcia Siqueira e 
José Ortiz). (1a T-2.877-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Prescrição. Agravo. Provi­
do a fim de que se processe a revista.

AI-1.460-82 — TRT da 3? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: Ban­
co Brasileiro de Descontos S.A. Agravado: 
Devanil Diogo Madeira (Advs.: Maria Apare­
cida de Oliveira e Silva e José Torres das 
Neves). (1? T-2.878-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

AI-1.462-82 — TRT da 3? Região. Relator: 
Ministro João Wagner. Agravante: Compa­
nhia Agrícola e Florestal Santa Bárbara. 
Agravado: Joaquim Roque Pereira (Adv.: 
José Cabral). (1? T-2.879-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.475-82 — TRT da 2a Região. Relator: 
Mihistro Fernando Franco. Agravante: 
EMS. Indústria Farmacêutica Ltda. Agrava­
do: Carlos Miguel de Oliveira. (Adv.: Asdru- 
bal Nascimento). (1? T-2.881-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria.
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AI-1.477-82 — TRT da 2? Região. Relator: 
Ministro Joao Wagner. Agravante: CESP — 
Companhia Energética de São Paulo. Agra­
vado: José Izidoro Vicente. (Advs.: Alberto 
Pimenta Junior e Antero Patrício Silvestre). 
(1? T-2.882-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.491-82 — TRT da 1? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravantes: Jo­
sé Carlos Dias e outros. Agravado: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Célio dos 
Santos Cruz e Carlos José de Paiva). (1? T- 
2.884-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inviável em Revista o ree- 
xame de provas. Agravo a que se nega 
provimento.

AI-1.497-82 —TRT da 1? Região. Relator: 
Minis'tro João Wagner. Agravante: Santa 
Casa de Misericórdia de Campos «RJ». 
Agravado: Jorge de Souza Nogueira 
(Advs.: José Galdino e Adão Manoel Mon­
teiro). (1? T-2.885-82).

Decisão: Unânime, e preliminarmente, 
rejeitar a deserção argüida, e, no mérito, 
negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por pretender-se revolver a 
prova em grau de revista.

AI-1.524-82 — TRT da 2? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Agravante: José 
Hilton Lopes. Agravado: SBIL — Segurança 
Bancária e Industrial Ltda. (Advs.: Abadio 
Pereira Martins Jr. e José Maria de Souza 
Andrade). (1? T-2.887-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem o traslado do des­
pacho agravado.

AI-1.526-82 — TRT da 2? Região. Relator: 
Ministro João Wagner. Agravante: Américo 
Shinheaki Suzuki e outro (SP). Agravado: 
Wagner Roberto Mender (Advs.: Michel 
Elias Zamari e Enio Rodrigues de Lima). (1? 
T-2.888-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.534-82 — TRT da 2? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franço. Agravante. 
Volkswagen do Brasil S.A. Agravado: Anto- 
nio Bento Martins. (Advs.: Fernando Barre­
to de Souza e Alino da Costa Monteiro). (1? 
T-2.890-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento face ao Prejulgado 52.

Recursos de Revistas:
ED-RR-4.110-79 — TRT 1? Região. Rei.: 

Min. Prates de Macedo. Embargante: Benil- 
do Costa. Embargado: Sul America Cia. Na­
cional de Seguros. (Advs.: Ilza Machado e 
Fernando Neves da Silva) (1? T-2.633-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados. Insubsistente a revista face 
à interpretação correta dada pelo v. 
aresto regional ao § 1? do art. 457, da 
CLT.

ED-RR-2.329-80-TRT — 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Pe­
tróleo Brasileiro S.A. Petrobrás — Frota 
Nacional de Petroleiros — Fronape. Embar­
gada: Nilda Barbosa dos Reis. (Advs.: Ruy 
Jorge Caldas Pereira e José Torres das 
Neves) (1? T-2.634-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: ED — Conhecidos e rejei­
tados. Petros — Pecúlio — Súmula 87.

ED-RR-2.537-80 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Sal­
vador José de Souza. Embargada: Cia. Es­

tadual de Energia Elétrica. (Advs.: Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua e Ivo Evangelista 
de Avila) (1? T-2.635-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios, para declarar que, a 
Egrégia Turma deferiu a integração da par­
cela quebra de caixa, no 13?, salário.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
declarar que é a seguinte conclusão do 
v. aresto embargado de fls. 248/249: 
«Conheço e dou provimento parcial pa­
ra deferir a integração da quebra de 
caixa no cálculo do 13? salário, gratifi­
cação de férias, e de farmácia.

RR-3.792-80 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: João Pe- 
drosa Lima e Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal. Recorridos os mesmos 
(Advs.: Cléa Seabra Le Gargasson e José 
Cabral). (1? T-781-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer do 
recurso do empregado, e, no mérito, 
negar-lhe provimento; quanto ao recurso 
da empresa, por maioria, conhecer, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação.

EMENTA: Revista do reclamante. 
Compensação de aumentos espontâ­
neos. Conhecida e desprovida face à 
Lei 4.345-64, Decreto-lei 81-56 e 
decreto-lei 1.258-72. Revista do 
reclamado. Conhecida e provida. Fun­
dação criada por ato de direito público. 
Inviabilidade de extensão de direitos, 
face à auto aplicabilidade de normas 
de direito público (Decreto-Lei n° 4.345- 
64, Decreto-lei n? 81-66 e Decreto-lei n? 
1.258-73).

RR-4.966-80 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Indus­
trial de Bebidas — Cib. Recorrido: Adilson 
Cardim de Carvalho. (Advs.: Henrique Eu­
gênio de Souza Antunes e Gilberto Mar­
ques). (1? T-506-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aumento decorrente de dissídio. Clas­
se Sindical. Vendedor viajante.

RR-5.231-80 —TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Yakult — 
Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. 
Recorrida: Therezinha Barreira Atay. 
(Advs.: Rubem José da Silva e Rogério Go­
mes da Silva). (1? T-2.636-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Relação de emprego. A Súmula 126, do 
TST veda o reexame da prova via recur­
so de revista.

RR-5.357-80 — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Real Ex­
presso Ltda. Recorrido: Severino Felix de 
Oliveira Neto (Advs.: Paulo Ernesto Salvo e 
Francisco Veloso Barbosa). (1? T-274-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 38, do TST.

RR-106-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cia. Docas 
de Santos. Recorridos: Francisco da Silva e 
Paula e outros (Advs.: Eduardo Cacciari e 
Maria Cecília de Sales). (1? T-1.960-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação a repercussão 
da gratificação individual de produtividade 
no repouso remunerado, e, no tocante as 
horas extras, limitar a condenação ao paga­
mento das horas trabalhadas com os acrés­
cimos previstos na Lei n? 4.860-65.

EMENTA: Gratificação individual de 
Produtividade nos feriados e descanso 
semanal remunerado. Revista conheci­
da e provida, pois a gratificação indivi­
dual de produtividade não incide sobre 
o cálculo do repouso semanal remune­
rado. Horas extras com prejuízo de in­
tervalos entre jornadas. Revista conhe­
cida e provida para limitar a condena­
ção ao pagamento da dobra das horas 
extras, nos termos da Súmula 110 do 

TST. Devem ser observados os adicio­
nais estabelecidos no parágrafo 5? do 
art. 7? da Lei n? 4.860-65.

ED-RR-109-81 — TRT — 2? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: S.A. 
— Philips do Brasil. Embargado: Manoel Al- 
pheu Kugler. (Advs.: Sérgio Galvão de Sou­
za Campos e Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T-2.637-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados. O ato homologatório do 
contrato, quando eivado de nulidade, 
não tem a intensidade de suprir efeitos 
preexistentes.

RR-779-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Cre- 
fisul de Investimento S.A. Recorrida: San­
dra Maria Xavier Campello. (Advs.: Saul 
Vieira Machado e José Torres das Neves). 
(1? T-651-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para que o salário — hora seja calculado 
com base no divisor 180.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da face à Súmula 124, do TST. Salário 
hora — Divisor 180. Não conhecida no 
restante.

RR-886-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Adão da 
Silveira. Recorrido: Forjas Taurus S.A. 
(Advs.: Mário Chaves e Harleine Gueiros 
Bernardes Dias). (1? T-1.969-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença 
da MM. Junta, quanto ao adicional das ho­
ras extras.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Adicional de insalubridade. Art. 60 
da CLT e Súmula 85 do TST. Restabele­
cida a r. decisão de 1? grau para incluir 
na condenação o adicional de 25%.

RR-941-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Alexandre 
Proudfoot Serviços Ltda. Recorrido: Eugê­
nio Martorana. (Advs.: Antonio Carlos Gon­
çalves e João Medeiros Gabôa) (1? T-1.387- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Horas extras, mesmo o empregado 
executando a sua tarefa exteriormente, 
restaram positivadas mediante a inter­
pretação de prova. Aplicação da Súmu­
la 126, do TST.

RR-1.025-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Edilson José 
do Nascimento. Recorrido: Transportes Es­
trela Asul S.A. (Advs.: Alino da Costa Mon­
teiro e José Marcos Gomes) (1? T-1867-82).

Decisão: Por maioria, nâo conhecer da 
revista.

EMENTA: Juntada por linha. 1. O art. 
397 do CPC exige a coexistência dos 
dois requisitos ali previstos, para que o 
Juiz permita a juntada de documentos 
novos. 2. A juntada de documento «por 
linha» não tem forma prevista em lei 
processual vigente 3. Revista nâo co­
nhecida.

RR-1.423-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Evangélica 
Esther dos Santos. Recorrida: Jack S.A. In­
dústria do Vestuário. (Advs.; Wilmar Salda­
nha da Gama Pádua e Paulo Serra . (1? T- 
1.271-82).

Decisão: Pof maioria, conhe­
cer da revista, e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento para, deferir o adicional 
de 25% sobre as horas extras trabalhadas.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente, no que se refere ao 
adicional de 25% sobre as horas extras 
compensadas. Súmula 85. Prescrição 
— Preclusão.

RR-2.062-81 — TRT 5? Região. Relç Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Ozélio Aze­
vedo Silva. Recorrida: Telecomunicações 
da Bahia S.A. Telebahia (Advs.: Roberto 
Botelho Monteiro e Ana Maria Alencar La­
meiro da Costa) (1? T-2.147-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar a preli­
minar de deserção, e, unanimemente, não 
conhecer da revista.

EMENTA: Deserção rejeitada. Revis­
ta nâo conhecida face a inespecificida- 
de do primeiro aresto cotejado na re­
vista. No tocante ao segundo julgado 
não atente à Súmula 38 do TST.

RR-2.150-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Petroleo 
Brasileiro S.A. Petrobrás. Recorrido Dirceu 
Pereira. (Advs.: Ruy Jorge Caldas Pereira, 
Cláudio A. F. Penna Fernandez e Carlos Ar­
naldo Ferreira Selva) (1? T-2.151-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
excluir da condenação a gratificação de fé­
rias.

EMENTA: Revista provida
parcialmente para excluir da condenação a 
gratificaçâo-de férias.

RR-2.396-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrentes: Petroleo Bra­
sileiro S.A. Petrobrás — RPBa. e Augusto 
Ubaldo da Silva. Recorridos os mesmos 
(Advs.: Ruy Jorge Caldas Pereira, Cláudio 
A. F. Penna Fernandez e Izarlete M. San­
tos). (1? T-2.641-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da Petrobrás, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação o 
adicional noturno e reflexos; quanto ao re­
curso do empregado, por maioria, maioria, 
rejeitar a preliminar da intempestividade ar­
guida pelo Exmo. Sr. Ministro Ildélio Mar­
tins, relator, que foi vencido, e, dele, una­
nimemente, nâo conhecer.

EMENTA: Marítimo. Recurso da 
empresa — Compensação de horas ex­
tras. Matéria interpretativa. Não conhe­
cimento. Adiciohal noturno. Havendo 
regulamentação própria específica e 
condizente à peculiaridade de sua 
prestação, incabível o pagamento de 
adicional noturno. Provimento para ex­
clusão da condenação. Recurso do 
empregado. Pedido de complementa- 
ção do aresto Regional, de verbas não 
incluídas por omissão do julgamnnto. 
Matéria preclusa. Nâo conhecimento.

RR-2.448-81 — TRT 2? Região Rei.: Mm. 
Ildélio Martins. Recorrente: Teiecomu iica- 
ções de São Paulo S.A. Telesp. (Recorri­
dos: Aurea Martins e outros) (Advs.: Ana 
Maria Alencar Lameiro da Costa e José Al­
berto Couto Maciel). (1? T-2.929-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Complementação de pro­
ventos devida, por comprovados atra­
vés das provas carreadas aos autos, o 
descumprimento de tal obrigação pela 
reclamada. Matéria fática não dá ense­
jo ao conhecimento do apelo.

RR-2.662-81 — TRT 4? Ragião. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Cia. Estadual- 
de Energia Elétrica. Recorrido: Acyles 
Hoffmann (Advs.: José Antonio da Cunha e 
Marcos Juliano B. de Azevedo e Wilmar 
Saldanha da Gama Páuda). (1? T-2.735-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis- 
tae, no mérito, por marioria, dar-lhe provi­
mento para excluir da condenação a inte­
gração da parcela de «quebra-de-caixa» no 
salário e qualquer repercussão noutras 
verbas.

EMENTA: Quebra-de-Caixa. «Quebra 
de caixa» tem caráter indenizatório, e 
hão salarial, pois cobre o risco ou álea 
da função exercida.

RR-2.663-81 — TRT,4? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
do Cláudio Roberto DairAgnoll (Advs.: Tito 
Flávio Aúde e José Torres das neves). (1? 
T-2.892-82).

Decisão: Unanimente, conhecer da revis­
ta, e , no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, para excluir da condenação o paga­
mento das horas extras, garantido, apenas, 
o adicional legal e fixar em 180 o divisor 
mensal para o cálculo do salário-hora.

EMENTA: Precontratação de horas 
extras. E legítimo o pagamento de
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duas horas extras diárias, formalmente 
ajustadas, através de quantia fixa men­
sal, não se validando a repetição do 
pagamento. Divisor.. E de 180 o divisor 
para cálculo do salário - hora do bancá­
rio, a teor da Súmula 124. Revista par­
cialmente provida.

RR-2.709-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
João 'Wagner. Recorrente: José Alberto 
Marques Cardoso. Recorrida: Esusa — En­
genharia e Construção S.A Advs.: Luiz An- 
tonio B. Lorenzoni e Nilza Francisca Co- 
senza). (1? T-2.893-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar que o TRT conheça e jul­
gue o Recurso Ordinário do reclamante co­
mo de direito.

EMENTA: Havendo alçada suficiente, 
como in casu, o Recurso Ordinário há 
que ser apreciado, Revista a que se dá 
provimento.

RR-2.747-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Mariana Isa­
bel Gonçalves. Recorrido: Confecções 
Honey-Comércio e Indústria Ltda. (Adv.: 
Oscar do Nascimento). (1? T-2.652-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Férias proporcionais da 
Lei n? 5.107-66. 1. Não se beneficia das 
férias proporcionais heterotópicas do 
art. 26 da Lei n? 5.107-66 o empregado 
sujeito de contrato por prazo indeter­
minado, que se demite do emprego an­
tes de completar um ano de serviço. 2. 
Revista conhecida, porém desprovida.

E D-RR-2.807-81 — TRT 3a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Embargados: Ernesto 
da Costa Silveira e outros (Advs.: José Pe­
reira Gorgulho e Geraldo Cezar Franco). (1? 
T-2.895-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos declaratórios,

EMENTA: Embargos Declaratórios — 
Inexistente o vício apontado nas ra­
zões, impõe-se o desprovimento.

RR-2.828-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: José Jerônimo 
da Rocha Neto. Recorrido: Themac — En­
genharia Ltda. (Advs.: Marcos Antonio da 
Rocha e Guido Santini Júnior). (1? T-2.896- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Férias Proporcionais — 
Em se tratando de empregado com me­
nos de ano de serviço, somente são 
devidas quando despedido sem justa 
causa ou em se tratando de relação 
jurídica estabelecida mediante contra­
to por prazo determinado que haja che­
gado ao termo final.

RR-2.841-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Banco Nacio­
nal S.A. Recorrido: Benedito Domiciano 
Magalhães Filho (Advs.: Aluísio Xavier de 
Albuquerque e Lorival Lino de Sousa). (1? 
T-2.897-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
aplicação da Súmula 42.

RR-2.918-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Coqueiro Costa. Recorrente: Joel Mar­
ques. Recorrido: Banco Bamerindus do 
Brasil S.A. E aurora S.A. — Planejamento, 
Serviço e Segurança (Advs.: José Maria de 
Souza Andrade e Carlos Roberto Ribas 
Santiago). (1a T-1.828-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Prestadora de Serviço. 1. 
O empregado de Prestadora de serviço 
não se transforma em bancário só pelo 
fato de exercer a sua atividade junto ao 
Banco. 2. Revista conhecida, porém 
desprovida.

ED-RR-2.927-81 — TRT 5a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Embargantes: Ary de 
Araújo Brandão, Maria Borges da Silva e • 

Silva e Mareia Ricardo da Silva Sampaio. 
Embargado Banco do Estado da Bahia S.A. 
— Baneb (Advs.: Ruy Espinheiro e José 
Maria de-Souza Andrade). (1? T-2.898-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos declaratórios. 
Em inexistindo os vícios apontados nas 
razões respectivas, impossível é o pro­
vimento dos mesmos.

RR-2.932-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Avelino Ra­
mos. Recorrido: Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos (Adv.: S. Riedel de Figuei­
redo e Wilson Leite de Almeida). (1? T- 
2.899-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria dar-lhe 
provimento, para, anulando o acórdão re­
gional, determinar que o TRT a quo aprecie 
e julgue o Recurso so Ordinário do recla­
mante, como de direito.

, EMENTA: Complementação de, apo­
sentadoria. Em havendo alteração dos 
fatos condicionados, torna-se viável a 
discursão em processo próprio, objeti­
vando a adptação da decisão existente 
nc) novo estado de fato. Aplicação do 
disposto no art. 471, I, do CPC, Revista 
provida para apreciação do R.O.

RR-2.941-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: José Augusto 
Teixeira Soares Ogando dos Santos. Re­
corrida: Cidade de São Paulo — Processa­
mento de Dados S/C Ltda. (Advs.: Luiz 
Norton Nunes e Neusa Voltolini). (1? T - 
2.9U2-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA:: Anotação da CTPS — Em­
bora seja o prazo de aviso prévio inde- 
nizável computável como tempo de 
serviço, a data de saída a ser cosigana- 
da na CTPS é a de seu efetivo e real 
desligamento, Revista improvida.

RR-2.991-81 —TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueiro Costa. Recorrente: Rosental Ulia- 
na. Recorrida: Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Advs.: Eduardo do Vale Bar­
bosa e Wilson Leite de Almeida). (1! T- 
2.655-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Prescrição de Transação 
que se cumpre periodicamente. 1. E do 
ato positivo que se conta o biênio pres- 
cricional, embora o cumprimento do 
que nele se avençou se desdobre em 
parcelas periódicas. Isso decorre da 
actio nata, vale dizer, a prescrição co­
meça quando a pretensão nasce. 2. Se­
gundo iterativa jurisprudência do STF, 
«se as prestações sucessivas depen­
dem da anulação ou modificação do 
ato que lhe dá causa, a prescrição da 
ação para anulá-lo ou modificá-lo en­
volve a das ações que persigam, su­
cessivamente, as mesmas prestações» 
(Diário da Justiça da União 21-10-77, p. 
7.379 e de 11-9-81, p.8.794). 3. Revista 
não conhecida por violação do código 

, Civil e do Preiulgado n? 48.
RR-3.025-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. II- 

délio Martins. Recorrente: MassaLiguidanda 
de a Ideal S.A. — Crédito Financiamento e In­
vestimentos. Recorrido: Lelio Moura(Advs.: 
Oseas Davi Vaiana e Maria Lúcia Jordão Orte- 
ga).(1? T-2.430-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, Unanimemente, dar- 
lhe provimento, para excluir da condena­
ção os juros e á correção monetária, quan­
to ao adicional de 25%, por maioria, dar-lhe 
provimento.

EMENTA: Revista não conhecida 
quando a carência de ação e conheci­
da e parcialmente provida para no to­
cante às 7? e 8? horas, reduzir a conde­
nação ao adicional de 25%, excluindo 
da condenação os juros e a correção 
monetária.

RR-3.050-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Peter Jans- 
sens. Recorrido: Continental S.A. de Crédi­

to Imobiliário (Advs.: Arthur Affonso de To­
ledo A. Júnior e Sérgio Cioffi). (1? T-2.903- 
82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Transferência — O adico- 
nal respectivo apenas é devido em não 
se tratando de empregado que exerça 
cargo de confiança ou cujo contrato te­
nha como condição implicíta ou explíci­
ta a transferencia.

RR-3.197-81— TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Adair Ma­
chado dos Passos e outros. Recorrida: Cia. 
Docas do Estado de São Paulo — Codesp 
(Advs.: Ecio Lescreck e Eduardo Caccíari). 
(1a T-2.911-82).

Decisão:Unanimemente, conhecer da re­
vista, e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: O trabalho portuário não 
tem direito à redução da hora noturna 
face ao que dispõem a Lei n? 4.860-65 e 
especialmente o art. 291 da CLT.

RR-3.211-81 — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrentes: Álvaro Cami­
nhas e outros. Recorrido: Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advs.: Ulisses Riedel de Re­
sende e Walter Moreira César). (1? T- 
2.912.82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a preliminar de não cabimento da re­
vista. Unanimemente, conhecer da revista, 
e, no mérito, dar-lhe provimento, a fim de 
que o Tribunal Regional do Trabalho julgue 
o Recurso Ordinário comode direito.

EMENTA: Incompetência — A deci­
são que a declara é terminativa do feito 
nesta Justiça, sendo cabível assim, o 
recurso ordinário — Inteligência do § 
2?,- do artigo 799, da Consolidação das 
Leis do Trabalho.

RR-3.212-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorrido: Elzio Rodri­
gues Medina'(Adv.: Adalgisa Eugênia dê 
Oliveira Menezes e Múcio Walderley Bor- 
ja). (1a T-2.913-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para excluir da condenação as horas 
dormitório.

EMENTA: As horas em que o empre­
gado fica de repouso no alojamento da 
empresa fora de sua sede, não podem 
ser consideradas como extras posto 
inexistir serviço.

RR-3.214-81 — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco Nacional 
S.A Recorrido: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Montes 
Claros (Advs.: Carlos Odorico Vieira Mar­
tins e José Torres das Neves). (1? T-2.662- 
82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, quanto aos anuênios, e quanto à inci­
dência do reajuste semestral sobre a grati­
ficação de função, e, no mérito, dar-lhe 
provimento em parte, por maioria, para ex­
cluir da condenação a incidência do reajus­
te semestral sobre a gratificação de fun­
ção. *

EMENTA: Revista a que se dá parcial 
provimento para excluir da condenação 
a incidência do reajuste semestral so­
bre a gratificação de função.

ED-RR-3.254-81 — TRT 6? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Embargantes: João Jo­
sé Bandeira e outro. Embargado: First Na­
tional City Bank (Advs.: Duval Rodrigues da 
Silva e Luiz Pandolfi). (1? T. 2.914-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos, para esclarecer, que, no tocante, 
as férias pleiteadas por Severino Hélio 
Guedes de Andrade, a revista não poderá 
ter sido conhecida.

EMENTA: Embargos Declaratórios. 
— Em havendo omissão no acórdão 
proferido impõe-se o acolhimento dos 
mesmos, a fim de que a entrega da 
prestação jurisdicional se faça de for­
ma completa.

RR-3.383-81 — TRT 8a Região Rei.: Ildélio 
Martins. Recorrente: Antonio Pereira de 
Souza Filho. Recorrida: União Norte Brasi­

leira da Igreja Adventista do'Sétimo Dia — 
Hospital Adventista de Belém (Advs.: 
Deusdedith Freire Brasil e Izaias Barbosa 
de Andrade). (1a T. 2.916-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta; no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento, para anular o acórdão do TRT e de­
terminar o processamento do Recurso Or­
dinário, para julgamento por aquele órgão.

EMENTA: Não comparecimento à au­
diência de julgamento, apesar de noti­
ficado. Recurso ordinário aviado quan­
do da intimação do cálculo do Conta­
dor. Aplicação da Súmula n? 37. Revis­
ta provida para anular o acórdão Regio­
nal, e determinar o processamento do 
RO, para julgamento pelo TRT.

RR-3.386-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Antonio Alves 
de Carvalho. Recorridos: Banco do Brasil 
S.A. e Orbra e Orbram — Organização e 
Brambilla Ltda. (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende e Dilson Furtado de Almeida). (1? 
T. 2.917-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Vigilância — 1) Empregado 
de empresa de vigilância, que presta 
serviço em estabelecimento de crédi­
to, não adquire a condição de bancá­
rio. 2) Revista conhecida, porém des­
provida.

RR-3.388-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins: Recorrente: Tecnosolo — 
Engenharia e Tecnologia de Solos e Mate­
riais S.A. Recorrido: Clóvis Bossolan Sara- 
valle (Advs.: Paulo Rabelo Corrêa e Maria 
Amélia C. de Almeida). (1? T2.918-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da racista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
inatendidos os pressupostos de admis­
sibilidade do art. 896 Consolidado.

RR-3.405-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Cia, Açucareira 
Riobranquense. Recorrida: Zilda Raimunda 
dos Santos (Advs.: Mauro Thibau da Silva 
Almeida e Délcio de Oliveira Fernandes). 
(1a T-2.920-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente não 
conhecer da revista, por deserta.

EMENTA: «Da mesma forma que as 
custas, o depósito da condenação de­
ve ser complementado até o limite le­
gal se acrescida a condenação pelo 
acórdão regional, sob pena de deser­
ção» — Súmula n° 128, do Tribunal Su­
perior do Trabalho.

RR-3.418-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Petróleo Bra­
sileiro S.A. — Petrobrás. Recorridas: Dolo- 
res Baso Ronci e outras (Advs.: Ruy Jorge 
Caldas Pereira e Cláudio A. F. Penna Fer- 
nandez e S. Riedel de Figueiredo). (1? T- 
2.750-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para mandar compensar o di­
reito pago pela Petros, como o do Manual, 
garantida a diferença, a mais, em favor dos 
recorridos.

EMENTA: Súmula n? 87 — Revista 
conhecida e provida, a teor da Súmula 
n° 87.

RR-3.423-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorrido: Arnal­
do Montemagni (Advs.: Maria Madalena de 
Oliveira e S. Riedel de Figueiredo). (1? T- 
2.922-82).

Decisão: Retificar a autuação, visto que 
somente resta um reclamante remanescen­
te. Por maioria, conhecer da revista e, no 
mérito, unanimemente dar-lhe provimento, 
para, cassando o acórdão regional recorri­
do, determinar a baixa dos autos à instân­
cia de origem para que, em novo pronun­
ciamento, seja apreciado também p tema 
da prescrição, como posto no Recurso Or­
dinário.

EMENTA: Prescrição. Aplicação do 
Prejulgado n? 27. Revista provida para 
que baixando os autos do Regional,
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em novo pronunciamento, seja apre­
ciada a prescrição.

RR-3.461-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Belém. Recorrido: Banco da Ama­
zônia S.A. (Advs.: José Torres das Neves e 
José Torquato A. Alencar). (1? T-2.924-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Ação de Sindicato que visa 
ao recebimento de desconto assisten- 
cial mstituído por convenção coletiva. 
Incompetência da Justiça do Trabalho. 
Revista improvida.

RR-3.467-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco Suda- 
meris do Brasil S.A. Recorrido: Severino 
do Ramo Gomes (Advs.: Paulo Leme da 
Fonseca e José Torres das Neves). (1? T- 
2.925-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe prõvimento, 
para excluir da condenação o pagamento 
das horas extras e seus reflexos nos sába­
dos.

EMENTA: Revista conhecida e a que 
se dá provimento com amparo da Sú­
mula n? 113 do TST.

RR-3.471-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
lldelio Martins. Recorrente: Valmir Bueno. 
Recorrido: Watson Williams do Brasil — In­
dústria e Comércio Limitada (Advs.: Ulis­
ses Riedel de Resende e Paulo Pereira) 
(1? T-2.926-32).

Decisão: Por maioria, çonhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para 
aditar à condenação a dobra dos salários 
de fevereiro de 1979.

EMENTA: Revista rprovida para adi­
tar à condenação a dobra dos salários 
reclamados, a teor do disposto na Sú­
mula n° 69.

RR-3.494-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Construtora 
Tescarollo Ltda. Recorrido: João Theodoro 
Guimarães (Advs.: Roberto Dalforno e To­
más Domingo Rodrigues). (1? T 2.927-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da ' 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação a paga de inde­
nização correspondente ao aviso prévio e 
reflexos respectivos.

EMENTA: Aviso prévio — A conces­
são de dispensa do cumprimento do 
aviso prévio não reverte em indeniza­
ção correspondente ao interregno res­
pectivo. Revista parcialmente provida 
para excluir da condenação a paga de 
dita indenização.

RR-3.539-81 — TRT 1? Região. Rei.. Min. 
Coqueijo Costa. Recorrentes: Amélia Faci- 
ne e outros. Recorrida: Universidade do 
Rio de Janeiro — Uni — Rio (Advs.: Carlos 
Angelus Dias e Maria de Lourdes de Sousa 
Correia). (1a T-2.754-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Sentenças Determinativas 
— 1) As sentenças «determinativas» ad­
mitem revisão, já que trazem implícita 
a cláusula rebus sic stantibus, mas 
produzem coisa julgada, embora sujei­
ta a um processo de integração decor­
rente de situação superveniente, a que 
o Juiz deve atender. 2) Revista não co­
nhecida.

RR-3.541-81 — TRT 1f Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Irene Mendes 
Nonato. Recorrida: Cedae — Cia. Estadual 
de Aguas e Esgotos (Advs.: Carlos Arnaldo 
Seiva e Antonio Casadei). (1? T2.932-82).

Decisão: Unaninimemente, conheceer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença 
da MM. Junta.

EMENTA: Licença-Prémio — Proce­
dimento preexistente do empregador 
consubstanciado no pagamento aos 
herdeiros de empregados, do valor de 
licença-prémio, leva ilação sobre o di­
reito dos demais empregados, por­
quanto na falta de disposição legal os 
usos e costumes são fontes do direito 

do trabalho — artigo 8?, da CLT, isto 
sem se pesquirir sobre a existência de 
ajuste tácito — artigo 442, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho.

RR-3.548-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Adilson José 
de Moura e outros. Recorrido: Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás (Advs.: José 
Julio Diniz Couto e Ruy Jorge Caldas Perei­
ra e Cláudio A. F. Penna Fernandez). (1f T- 
2.933-82).

Decisão: Unânime e preiiminarmente, re­
jeitar a deserção da revista e, unanime- 
mente, dela não conhecer.

EMENTA: Divergência Jurisprudên­
cia! e Infringéncia á Lei — A primeira 
deve ser específica, enquanto a segun­
da deve ser frontal, exsurgindo a con­
vicção sobre as mesmas da tese lança­
da no Acórdão Regional.

RR-3.549-81 — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
lldelio Martins. Recorrente: Usiminas Me­
cânica S.A. — Usimec. Recorrido: Rodrigo 
Roscoe Ferreira (Advs.: Afrânio Vieira Fur­
tado e Leonides de Carvalho Filho). (1? T- 
2.934-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista. *

EMENTA: O implemento obstado da 
condição, quanto aos seus efeitos 
jurídicos, adquire no direito do traba­
lho colocação peculiar, não exigindo a 
exuberância da ação maliciosa obstati­
va. Basta o impedimento, como fato 
gerador, atribuível ao empregador. O 
direito à gratificação discutida se cris­
talizou ao alcançar o recorrido um ano 
de serviço. Não na recebeu porque 
não se encontrava em trabalho na em­
presa no dia do pagamento, eis que 
despedido sem justa causa. Revista 
nãô conhecida.

RR-3.577-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min.. 
Fernando Franco. Recorrente: Raul Alberto 
Borge. Recorrida: Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos (Advs.: Arnúnio Costa Fi­
lho e Maria Madalena de Oliveira). (1a T- 
2.937-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: As horas extras não inte­
gram o cálculo da complementação de 
aposentadoria pois a tal não se obri­
gou a empresa.

RR-3.587-81 — TRT 2a Região Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Antonio Ba- 
roni. Recorrido: Banco Bamerindus do Bra­
sil S.A. (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e 
Everaldo José Faria). (1? T-2.939-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não servem à divergência 
para recurso de revista arestos para­
digmas que não enfrentem a tese ado­
tada pela dv. são recorrida. Recui 
não conhecido.

RR-3.592-81 - TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorrido: Se­
bastião Antonio Joaquim (Advs.: Wilson 
Leite de Almeida e S. Riedel de Figueire­
do). (1? T-2.940-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para julgar improcedente a reclama­
ção.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria indeferida por não contar o 
reclamente com 30 anos de serviço 
efetivo prestado à C. M. T. C ou suas 
consorciadas. Aplicação da Súmula n° 
97. Revista rovida para julgar improce­
dente a reclamação.

RR-3.661-81 — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Maria da 
Conceição Cunha. Recorrida: Rede Ferro­
viária Federal S.A. (Advs.: Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira e Mauro Quintino dos 
Santos). (1? T-2.948-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de iecur- 
so de revista quando a divergência não 

abrange todos os fundamentos do 
acórdão recorrido (Súmula n? 23 do 
TST).

RR- 3.665-81 — TRT 3? Região Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco Nacional 
S.A. Recorrido: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancarios de Mu- 
riaé. 'Advs.: Carlos Odorico Vieira Martins 
e José T das Neves). (1? Turma 2.672-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas nos anuênios. e. no mérito, 
por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Anuêrnio — Parcela sala­
rial, sobre a qual incide a Lei n? 6.708- 
79. Revista a que se nega provimento.

RR-3.666-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Empresa Al­
vorada Ltda. Recorridos: Valdemar Sant'A- 
na Uberaba e outros (Advs.: Paulo Francis­
co de e Nicanor Assis Torres Eustáquio P. 
Armando). (1? Turma 2.949-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a intempestivadade da revista; por 
maioria, dela conhecer e, no mérito, por 
maioria, dar.-lhe provimento, para julgar a 
reclamação improcedente.

EMENTA: Revista conhecida e a 
que se dà provimento para a improce­
dência de ação.

RR- 3.677-81 — TRT 9a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Banco do Bra­
sil S/A. Recorrido: Edu Marques. (Advs.: 
Dilson Furtado de Almeida e Antonio Car­
los S. Maineri). (1? Turma 2.951-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer de 
revista.

EMENTA: Revista — conhecimento 
— Matéria Fática — 1) «Incabível o re­
curso de revista ou de embargos (arti­
gos 896 e 894, letra b, da CLT) para ree- 
xame de fatos e provas» Súmula n? 126. 
do rST. 2) A teor da alinea a do artigo 
896, da CLT, a divergência suficiente a 
ensejar o conhecimento da revista diz 
respeito à interpretação de dispositivo 
legal e não de cláusula contratual

RR- 3.680-81 — TRT 6? Região. Rei.. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Dampe — 
Engenharia Representações, Comércio e 
Indústria Ltda. Recorrido: Daniel Soares de 
Oliveira. (Advs:: Luciano Caídas P. de Car­
valho e Geraldo Oliveira de Assunção). (1? 
Turma 2.979-82).

Decisão: Unanimemente. não conhecer 
de revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque imprestável ‘a divergência 
aresto dq Turma do TST.

RR-3.681-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Clinica Santa 
He1 na Ltda. Recorrido: Francisco de Assis 
C. lairo da Cunha Filho. (Advs: Geraldo 
Az. zubel e Francisco de Assis Carneiro da 
Cunha Filho). (1? Turma 2.952-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a deserção da revista, por maioria de­
la conhecer e, no mérito, unanimemente, 
dar-lhe provimento para mandar aplicar a 
prescrição bienal.

EMENTA: Prescriçào. Oportunidade 
de Arguição — A parte tem o direito de 
apontá-la em qualquer instância — arti­
go 162, do Código Civil, sendo possível 
deduzir novas alegações após a con­
testação quando, por expressa autori­
zação legal, puderem ser formuladas 
em qualquer tempo e juízo — artigo 
303, do CPC. Tais preceitos autorizam 
o conhecimento da matéria mesmo 
quando articulada em fase recursal, 
tomando-se, como instância, a ordiná­
ria.

RR-3.724-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Recorrida: 
Luzia Nogueira dos Santos (Advs.: Maria 
de Lourdes de Biase e José Tórres das Ne­
ves). (1? T-3.019-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista — A divergência 
jurisprudencial há que ser especifica, 
ou seja, o Aresto Regional e aqueles 
apontados como conflitantes devem 
tar os mesmos pressupostos fáticos.

RR-3.835-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Banco do 
Estado de São Paulo S.A. Recorrido: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de São José dos Campos 
(Advs.: Harleine Gueiros B Dias e José 
Tórres das Neves). (1? T-2.955-82).

Decisão: Unanimemente^ conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação a 
incidência do reajuste semestral sobre 
anuênios e gratificação de função.

EMENTA: Revista providara excluir 
da condenação a correção semestral 
sobre anuênios e gratificação de fun­
ção.

RR-4.088-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Banco 
Sul Brasileiro S.A. e outro. Recorridos: Wil­
son Mendizabal Valerio e outros (Advs : Jo­
sé Alberto Couto Maciel e Jacy Pereira dos 
Reis). (1a T-2.959-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Revista conheci mas a que 
se nega provimento.

RR-4.097-81 — TRT da 5a Região Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Recorrido: Paulo Sam­
paio Guimarães (Advs.: Eduardo Silva Cos­
ta e Márcio Gontijo). (1? T-2.961-82)

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Não há substituição no 
exercicio de um cargo por impedimen­
to do seu titular quando o pretenso 
substituto efetivamente , com o substi­
tuído, os turnos de serviço. A titulari­
dade de um cargo não impede o trata­
mento judicial nômico, se presentes as 
ocorrências que legalmente o impõem.

RR-4.299-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Banco do 
Estado de São Paulo S.A. Recorrido: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancarios de Presidente Prudente 
(Advs.. Harleine Gueiros B. Dias e José 
Tórres das Neves). (1? T-2.964-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente re­
jeitar a deserção da revista. Unanimemen­
te, dela conhecer e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento, para julgar a reclama­
ção improcedente.

EMENTA: Rea/uste Semestral — A 
Lei n? 6.708 apenas cogita dos reajus­
tes dos salários, não sendo pertinente 
em se tratando de pretensão que obje­
tive corrigir valores de parcelas que, 
embora de natureza salarial, apenas 
compõem a remuneração.

RR-4.334-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Irany Tupi- 
nambá. Recorrido: Costa Brava Clube 
(Advs.: Jeremias Marrocos Morae Gustavc 
V. M. Salvini e João Alberto Couto Maciel). 
(1? T-2 967-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Prática de atos irregulares 
no exercício de funções de Diretor. 
Matéria eminentemente fática não en­
seja o conhecimento do apelo.

RR-4.340-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Construto­
ra Norberto Odebrecht S A Recorrido: Jo­
sé Francisco da Silva (Advs.: Jorge F. Gon­
çalves da Fonte e Ulisses R. de Resende). 
(1? T-2.968-68).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Contrato por obra certa. 
Empregado optante pelo FGTS. Aplica­
ção do art. 479 consolidado. Súmula 
125. Revista improvida.

RR-4.346-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Mm. Fernando Franco. Recorrente: João 
Antonio de Amorim. Recorrida: Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Advs.: Jorge Estefa­
ne Baptista de Oliveira e Marcos Di lórío). 
(1? T-2 982-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.
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EMENTA: A açâo que tenha nor obje­
to revisão de enquadramento definitiva 
prescreve em dois anos da data do res­
pectivo ato, não sendo aplicável o Pre- 
julgado 48.

RR-4.529-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Krupp 
Industrias Mecânicas Lida. Recorrido: José 
Aido Hildo Grasel (Advs.: Marco Antonio A. 
de Lima e Helena Araújo Abreu). (1? T- 
2.98Ô-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Horas extras habituais. In­
tegração. Aplicação da Súmula 76. Jor­
nada compensatória. Atividade insalu­
bre. Aplicação da Súmula 85. Revista 
não conhecida.

RR-4.540-81 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente. Joaquim 
Vieira de Castilho. Recorridos: TGV — 
Transportadora de Valores Ltda. e Banco 
do Estado do Paraná S.A. (Advs/ Luiz Sal­
tador, e Assis Corrêa e Adelmar da Silva

Coelho). (1? T-3.035-82).
Decisão: Unanimemente, conhecer da 

revista e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Vigilante — lícito aos esta­

belecimentos bancários alcançar a 
prestação dos serviços respectivos 
mediante contrato com empresas es­
pecializadas — Decreto-lei n? 1.034, de 
21 de outubro de 1969. Ao serem equi­
parados aos policiais, pelo citado de­
creto, os vigilantes não têm direito a 
pretender benefícios relativos à cate­
goria dos bancários.

RH-4.557-81 — TRT da 2? Região. Rei.. 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Federa­
ção dos Trabalhadores em Estabelecimen- 

s de Ensino do Estado de São Paulo. Re- 
sorrida: Prefeitura do Município de Itatinga 
■Advs.. Edilson Vicente Luz Pinto e José 
Quartucci). (1? T-2.987-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ou os arestos paradigmas não 
contêm fonte de publicação, ou não re­
tratam a tese do acórdão recorrido

RR-4.624 81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Compa­
nhia Açucareira Riobranquense. Recorrida: 
Irací Rosa de Jesus (Advs.: Mauro Thibau 
ia Silva Almeida e Josmar Lima da Silva) 

,1? T-2.985-62).
Decisão: Por maioria, conhecer da revis- 

ia e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento, em parte, para excluir da condena­

ção o cômputo do periodo anterior á homo- 
toacão efetivada em 1973 (fl. 17).

EMENTA: Termo de Conciliação — 1) 
Uma vez lavrado tern força de decisão 
irrecorrível — parágrafo único do artigo 
831, da CLT. 2) Impossível é o cômputo 
dc tempo de serviço transacionado e, 
portanto, a reabertura de discussão 
quanto ao termo inicial da prestação de 
serviços.

RR-4.631-81 — TRT da 1? Região. Rei 
Mm. Fernando Franco. Recorrente: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários do Município do Rio de Ja­
neiro. Recorrido: Banco do Estado de Mi- 
nas Gerais S.A (Advs : Julio de Araújo, e 
H. qc Gueiros Bernardes e Harleine Guei- 
>->< B. Dias). (1f T-2.990-82).

Decisão. Unanimemente, conhecer da 
rezfsta e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: O reajuste da Lei n? 6.708- 
79 não incide scbre anuênios quando 
estes são previstos em sentença nor­
mativa como condição especial de tra­
balho e corrigidos anualmente.

RR-ED-4.854-81 — TRT da 1? Região. Rei.:
■■ n. Fernando Franco Embargante: Rede
- rroviária Federal S.A. Embargado: 

necy Leal Silveira (Advs.: Valéria Medei- 
•. de Albuquerque e Carlos Arnaldo Sel- 
, D? T-2.928-32).
Decisão- Unar.imemente, rejeitar os em- 

-orgos deciarator ios.
EMENTA Embargos deciaratórios - 

rejeitados.

RR-02-82 — TRT da 5? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Antonio Carlos 
Albiani Alves. Recorrida. Mésbia S.A. 
(Advs.: Soiange B. Damasceho e Hugo 
Mósca). (1a T-2.457-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: O verbete da Súmula 28 
afasta a possibilidade da divergência 
jurisprudencial indicada. Adicional de 
transferência. O acórdão recorrido 
ajustou-se ao explicitado na lei. Revis­
ta não conhecida

RR-328-82 — TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos Recorrido: Os 
waldo Cruz (Advs : Wilson Leite de Almeida 
e S. Riedel de Figueiredo). (1? T-2.995-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA. Revista não conheoida — 
Não violados, na sua literalidade, os 
818 da CLT, 333 do CPC e 1.090 do Códi­
go Civii, nãc se conhece da revista, em 
que se aponta, também, um aresto que 
delira do thema decidendum.

RR-708-82 — TRT da 3? Região. Rei.: Min. 
iidélio Martins. Recorrente: Hélio Vieira de 
Melo. Recorrida: Rede Ferroviária Federal 
S A. (Advs.: Mauro Thibau da Silva Almeida 
e Boris A. Balanguer). (1? T-2.996-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, respeitada aprescriçâo bienal, mandar 
restituir ao reclamante os descontos efe­
tuados a título de habitação.

EMENTA: Assegurada a restituição 
dos descontos efetivamente realizados 
a título de habitação, a teor do dispôs 
to no art. 961 do Código Civil, respeita­
da a prescrição bienal. Revista provida 
parcialmente.

RR-805-82 — TRT da 2a Região. ReL: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorrida: Julie- 
ta de Almeida Barros (Advs.. Ana Amaryiis 
Vivacqua de Oliveira e Eduardo do Vale 
Barbosa). (1? T-2.997-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista

EMENTA: CMTC — Argüição de in­
competência da Justiça do Trabalho re­
jeitada em face do pronunciamento do 
S. STF — RE-95.544-5 , SP. Revista não 
conhecida.

RR-968-82 — TRT da 1a Região. Rei ; Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Cosme Novais 
Silva. Recorrido: Banco do Gommercio e 
Indústria de São Paulo S.A (Advs.: Jose 
Tôrres das Neves e Rubens Camargo Al­
ves) (1? T-3.037-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender, quando da interposição do re­
curso de revista, a peio menos um dos 
pressupostos de recorribilidade, lança­
dos no ordenamento jurídico pelo arti­
go 896, da CLT, impossível é o conheci­
mento da revista.

RR-1.076-82 — TRT da 2a Região ReL: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rida: Levyta Oliveira Diniz (Advs.: Fernando 
Neves da Silva e Eduardo do Vale Barbo­
sa), (1? T-3.002-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido porque ausentes os pressu­
postos do ari. 896 cia CLT.

RR-1.190-32 — TRT da 6a Região ReL: 
'”in. Marco Aurélio. Recorrente: Banco 
B.asileiro de Descontos S.A. — Bradesco. 
Recorrido: José Pereira do Nascimento 
(Advs.: Ely Alves Cruz e José Pereira Cose­
ra). (1* T-3.033-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito dar-lhe provimento pa­
ra excluir da condenação a dobra relativa 
aos sábados trabalhados.

EMENTA: Bancário. Sábados
trabalhados — Não cabe, na hipótese. 

a condenação no pagamento da dobra, 
porquanto, segundo jurisprudência su­
mulada — verbete 113 — o sábado do 
bancário é dia útil não trabalhado e não 
dia de repouso remunerado.

SEGUNDA TURMA

Agravos de Instrumento

AI-5.465-81 — TRT 2a Região. ReL- Min. 
Pedro Natali Agravante: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos. Agravado: Júlio An­
tonio (Advs.: Wilson Leite de Almeida e 
Weliington ). Cantai). (2a T-1.535-82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Agravo provido.
AI-5.783-81 — TRT 2a Região ReL: Min. 

Mozart V. Russomano. Agravante: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Agravados: Acácio 
Rodrigues 1? e outros. (Advs.: Maria Cristi­
na Moreira Cambiaghi e Luiz Ruivo Filho). 
(2a T-1.714-82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho para apreciar ações de ex- 
empregados da Cia Paulista de Estra­
das de Ferro. Jurisprudência do Supre­
mo Tribunal Federal. Agravo de instru­
mento provido para que seja processa­
do o recurso de revista do emprega­
dor.

AI-6 208-81 — TRT 6a Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Casa dos Gráfi­
cos Ltda. Agravado: José Elias de Macedo 
Filho. (Advs.: João Rêgo e Edaar Lins Ca­
valcante Filho). (2a T-1.538-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória a formação do instru­
mento.

AI-6.365-81 — TRT 1? Região. Rei : Min. 
Nelson Tapajós. Agravante. Viação Aérea 
São Paulo S.A. Agravada: Mary Hynella Ne­
ves Brirto (Advs.: Rogério Aveiar e Ulisses 
Riedel de Resende). (2a T-1.540-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-313-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
A son Tapajós. Agravantes: José Rodri- 

j. Marques e outros. Agravada: Rede 
Fc / ária Federal S.A. (Advs.: Aiice Alves 
Si? । Nan de Gusmão França Baptista). 
(2a -

Dei são; Não conhecer do agr «». unani 
memente.

EMENTA: Não se conhece dc agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória à formação do instru­
mento.

AI-403-82 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Nnison Tapajós. Agravante: Targmo Cândi­
do de Almeida. Agravada: Rede Ferroviária 
Federai S A. (Advs/ Jorge Estofane Baptis- 
ta de Oliveira e Waifer Moreira Cesar). (2? 
T-1.723-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que obietiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova

AL515-82 — TRT 6a Região. ReL: Min. Pe­
dro Natali. Agravante: Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. Agravado: Clóvis Gonçal­
ves Cabral Júnior. (Advs : Ely Alves Cruz e 
Maria Clara Rocha Fonseca). (2a í-1.724-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani- 
memente.

EMENTA. Agravo não conhecido.

AI-584-82 — TRT 2? Região, ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S.A. Agravados: Antonio da Cunha 
da Silva e outros. (Advs/ Fernando Barreto 
de Souza e Alino da Costa Monteiro). (2? T- 
1.564-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ão 
agravo, que objetiva seguimento de re­
curso de revista, quando ó v. acórdão 
regional decidiu em consonância côm 
jurisprudência uniforme.

AI-701-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. Pe­
dro Natali Agravante: Construções e Co­
mércio Camargo Corrêa S.A. Agravado: Jo- 
vino Vitorino dos Santos (Advs.: Bechara 
D. Rosa e João Carlos Marinho). (2? T-1.571- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-796-82 — TRT 3í Região. ReL: Mm. Pe­

dro Nataii. Agravante: Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. Agravado: José dos Santos. 
(Advs.: Boris A. Baiaguer e Mauro. Thibau 
.da Silva Almeida). (2a T-1.725-82).

Decisão. Negar provimento ao agravo 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
Ai-876-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Sociedade 
Técnica de Fundições Gerais S.A. «Sofun- 
ge». Agravados: Rafael Ferreira da Silva e 
outros. (Advs.: José Alberto Couto Maciel 
e Renato Rodrigues Ferreira). (2a T-1.586- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, que objetiva seguimento de re­
curso de revista, quando o v. acórdão 
regional decidiu em consonância com 
jurisprudência uniforme.

Ai-884-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Paulo Bohn 
Prado. Agravado: Sul América Terrestres, 
Marítimos e Acidentes Companhia de Se­
guros. (Advs.: Emmanuel Carioá e Fernan­
do Neves da Siiva). (2? T-1.588-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-905-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Feoeral S.A. Agravado: Edson Trindade 
Guimarães. (Advs.: Agenor Calazans da Sil­
va Filho e Ailton Daltro Martins e outros) 
(2t T-1.726-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente

EMENTA: Nega-se provimento- ao 
agravo, para subida de recurso de re­
vista, quando faltar, no traslado, a deci­
são agravada, o acórdão recorrido, as 
razões da revista ou qualquer peça es­
sencial à compreensão da controvér­
sia.

AI-953-82 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Empresas Ru­
rais Notrial S.A. Agravado: Diogo Rodri­
gues Rodrigues. (Advs.. Miguei Serra e 
Itaú Silva). (2? T-1.592-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
únanimemente.

EMENTA: Incabível o recurso de re­
vista contra decisão proferida em fase 
de execução. Inteligência do § 4? do 
art. 896 da Consolidação. Agravo a que 
se nega provimento.

AI-961-82 — TRT 3? Aegiãc ReL. Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Aduvip da Si a 
Valente. Agravado: Banco do Estado de Mi­
nas Gerais S.A. (Advs.: José Torres das 
Neves, Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias). (2? T-1.594 32).

Decisão: Negai provimento ao agravo, 
únanimemente.
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EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobrç a 
prova.

AI-970-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Fazenda Públi­
ca do Estado de São Paulo. Agravada: Lui- 
za Zuhlke de Paula. (Advs.: Sonia Sterman 
e Raul Schwinden Júnior). (2? T-1.596-82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a ,<m 
de que seja processada a revista, pari > 
lhor exame, unanimemente

EMENTA: Dá se prpvimento ao agra­
vo, para detérnifnár o processamento e 
subida dó recurso de revista, para me- 
lhor exáme, quando presente un? dos- 
pressupostós de admissibilidade.

AI-975-32 - TRT 6? Região. Rei.: Min. Pe 
dro Natali, Agravante: Companhia Pernam­
bucana de Saneamento — Compesa. Agra­
vado: João Otávio da Silva. (Advs.: Cleones 
Avelino de Andrade e Lourival de Souza 
Veras). (2? T-1.727-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.093-32 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Carlos AL do 
Goldenberg. Agravados: Metrópole Saúde 
Assistência Médico Cirúrgica S.A. e Medi- 
brás Sociedade Cooperativa de Serviços 
Médicos Ltda. (Advs.: José Eduardo Go­
mis Pereira e Deusdedith Goulart de Fa­
ria;. (2? T-1.600-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente, .

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.108-82 — TRT 6? Região Rei.: Mm. 
Neison Tapajós. Agravante: Estado de Per­
nambuco. Agravados: Márcia Silva Leite e 
outro. (Advs.: Romero Câmara Cavalcante 
e Paulo Azevedo). (2a T-1.602-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
rmanrmemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-1.189-82 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Sertep — S.A. 
— Engenhada e Montagens. Agravado: 
Evaldo Esteves de Melo. (Advs/ Eriéas Tor­
res e Pio Cervo). (2? T-1.609-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-1.210-82 — TRT 1? Região. Rei.: Mm. 
Nelson Tapajós. Agravante: Condomínio do 
Edificio Itatiaia. Agravado: Sindicato dos 
Empregados de Edifícios nos Municípios 
do Rio de Janeiro, Niterói e São Gonçalo. 
(Advs.: Antonio Carlos de Barros Fonseca 
e Milton Casfro Filho). (2? T-1.614-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unaní- 
menente.

EMENTA: Não se conheóe de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória a formação do instru­
mento.

AI-1.227-82 — TRT 6a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Dampe — En­
genharia, Representações, Comércio e In­
dústria Ltda. Agravado: Francisco de Fáti­
ma Alves de Lima. (Advs. Luciano Caldas 
P. de Carvalho e Aline Nunes). (2“ T-1.618- 
82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória a formação do instru­
mento.

AI-1.236-82 — TRT 6a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Empresa de 

Transportes Atlas Ltda. Agravado: Inaldo 
de Freitas. (Advs.: José Nelson Rangel e 
José Hugo dos Santos). (2? T-1.620-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.245-32 TRT 6a Região. Rei.: Min. 
>.eison Tapajós. Agravante: Estado do Rio 
Grande do Norte — Secretaria da Agricultu­
ra. Ag.avados: Adalberto Alves de Azevedo 
e outros. (Advs.: Paulo Lópo Saraiva e José 
Vasconcelos da Rocha). (2a T-1.728-82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-1.253-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Pedro Natali, Agravante: Bçjsa de Merca­
dorias de Sao Paulo. Agravado: José Ca- 
dorniga Bao ; Advs.: Rataei Vicente D’Ayria 
e Arnaldo Mocarzel), (2? T 1.729-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.254-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Emilia Palmieri 
Crescente. Agravado: Cakril — Indústria e 
Comércio de Acrylicos Ltda. (Advs.: S. Rie- 
del de Figueiredo e Jayme Borges Bam­
boa). (2. (2a T-1.622-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desíunda- 
mentado.

AI-1.263-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. Agiawdo. Atila dos 
Santos Rcstori. (Advs.: Ledir Thereza For- 
neck e Renan Oliveira Gonçalves). (2? T- 
1.730-82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-1.264-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Metalúrgica 
Abramo Eberla S A. Agravado: Luiz Esco- 
peli. (Advs : Lucila Serra e Ludmil Francis­
co Menta). (2? T-1.524-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia uniforme, conusbstanciada em Sú­
mulas e Prejuigados.

Ai-1.406-82 -- TRT 2? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Agravante: Servix Engenharia 
S.A. Agravados: Augusto Marcilio e outros 
(Advs.: Rosaria de Fátima Almeida Vilela e 
Jacinto Avelino Pimentel Filho). (2? T-1.731- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.408-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Banco do Bra­
sil S.A. Agravado: Jesus Cardoso (Advs.: 
José Firmo de Araújo Filho e S. Riedel de 
Figueiredo). (2? T-1.626-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Incabível recurso de revis­
ta contra decisão proferida em fase de 
execução. Inteligência do § 4? do art. 
896 da Consolidação Agravo a que se 
nega provimento.

AI-1.409-82 — TRT 3? Região. ReL: Mm. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Real 
S.A. Agravadq: José Inácio de Sá (Advs.: 
Pedro J. Sepulveda Pertence e José Tórres 
das Neves). (2? T-1.627-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-1.442-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Pedro Natalj. Agravante: Banco Itaú S.A. 
Agravado: João Crecco (Advs : Riad Semi 
Aki e Renato Rua de Almeida). (2a T-1.733- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
imanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.446-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Pedro Natali. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado: Geraido Chrisóstomo Cu­
nha (Advs.: José Firmo de Araújo Filho e S 
Riedel de Figueiredo). (2? T-1.628-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo improvido.

AI-1 .^52-82 — TRT 3a Região. ReL: Min 
Pedro Natali. Agravante: S.A. Estado de Mi­
nas Gerais. Agravado: Lauro de Oliveira 
(Advs.: Jose Alberto Couto Maciel e Mauro 
Thibau da Silva Almeida). (2? T-1.734-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.465-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 

Pedro Natali. Agravante: Daniel Monteiro. 
Agravado: S.A Indústria Matarazzo do Pa­
raná (Adv.: Alino da Costa Monteiro). (2? T- 
1.735-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.483-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 

Pedro Natali. Agravante: José Gaspar. 
Agravai! Car Veículos e Peças Ltda. 
(Adv.: L 'hu . ,/ta Monteiro). (2? T-1.736- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemeniç.

EMEN t A: Agravo improvido.
AI-1.515-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Pedro Natali. Agravante: Luiz Emidio dos 
Santos Fabiano. Agravado: Tranasa — 
Transmissões Mecânicas Nacionais S.A. 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e José 
Maurício Garcia Filho). (2? T-1.737-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA. Agravo improvido.
AI-1.528-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 

Pedro Natali. Agravante: Acripur S.A. — 
Indústria e Comércio. Agravado: Andrelino 
Pedro da Rocha (Advs.: Elso Henriques e 
J. Júlio Fernandes). (2a T-1.738-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-1.529-32 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Companhia 
Agrícola Pedro Ometo. Agravados: Edison 
José dos Santos e outro (Advs.: José Ubi- 
rajara Peluso e Nelson da Silva). (2? T- 
1.633-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurisprudên­
cia sumulada.

AI-1.677-82 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Agravante: Fundação Univer­
sidade Estadual de Londrina. Agravados: 
Sandra Márias Aparecido e outra (Advs.: 
Assis Corrêa e Jeanir Jorge Fleith). (2? T- 
1.739-82').

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMETNA: Agravo improvido.
AI-1 345-82 — TRT 3a Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Fundação Uni­

versidade de Brasília Agravado: Igor de 
Souza Tenório (Advs.: Francisco Pedro de 
Oliveira e José Francisco Boseili). (2: T- 
1.634-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanmnemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, que objetiva subida de recurso 
de revista, quando o v. acórdão decidiu 
em consonância com jurisprudência 
uniforme.

AI-2.056-82 - TRT 2? Região. ReL: Mir. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferrovia 
ria Federal S.A. Agravado: Avelino Dias 
(Advs.: Jeronymo Gustavo Bandeira d 
Mello e S. Riedel de Figueiredo) (2? T-1.740- 
82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-2.058-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Agravante: Luiz Carlos Mon­
teiro. Agravado: Fundinox — Indústria e 
Comércio de Metais Ltda. (Adv.: Cláudio 
Curi e Otto Carlos Vieira Ritter Von Ada- 
mek). (2a T-1.741-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-2.069-82 — TRT 5? Região. ReL: Min. 

Nelson Tapajós. Agravante: Companhia de 
Eletricidade do Estado da Bahia «Coelba>. 
Agravado: Dilson Soares Stering (Adv.: Hé­
lio Menezes e Rubens Mario de Macedo). 
(2! T-1.742-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfund •- 
mentado.

AI-2.071-82 — TRT 5a Região. ReL: Mm 
Pedro Natali. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Agravado: Anira Lemos 
Gonçalves (Advs.: Rui Chaves e Rubens 
Mario de Macedo). (2a T-1.743-82).

Decisão- Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.

s de Revista
ED-RR-2.247-80 TRT 3a Região. ReL: 

Min. Nelson Tap Embargante: Rede 
Ferroviária r ai j.A. Embargados: Ge­
raldo de Oliveira Pedroso e outros (Advs.: 
Carlos Roberto O. Costa e Eliana Traverso 
Cafegari). (2a T-1.635-82).

Decisão: Acolher parcialménte os embar­
gos, nos 1 armos do vo o do relator.

EMENTA: Havendo omissão, obscu­
ridade ou contradição, no acórdão, os 
embargos declaratórios são meio ade­
quado para aclará-lo. Embargos acolhi­
dos, em parte.

ED-RR-923-81 — TRT 1f Região. ReL. Mm. 
Nelson Tapajós? Embargante: Sul Améri. 
Capitalização S.A. Embargado: Daniel d1 
Fonseca (Advs.: Fernando Neves da Silva e 
Geraldo Costa Bastos). (2? T-1.639-82).

Decisão: Rejeitar os embargos nos te 
mos do voto do relator, unanimemente.

EMENTA: Se o problema é de exe 
se do acórdão e nâq de omissão, u . 
da, obscuridade ou contradição, nã 
há lugar para os embargos de declar. 
ção.

RR-1.584-81 — TRT 2? Região. ReL 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. M 
pal de Transportes Coletivos. Reco . . j: 
Nelson Gonçalves dos Santos (Advs.: W: 
son Leite de Almeida e Ulisses Riedel d 
Resendi). (2? T-1.744-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente
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EMENTA: Empregado que não traba­
lhou 30 anos para a CMTC não tem di­
reito á complementação de aposenta­
doria Revista conhecida e provida para 
julgar imporocedente a reclamação.

RR 1.751-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: União de Ban­
cos Brasileiros S.A. — Uni banco. Recorri­
da: Marisa Terezinha Santos da Silva 
(Advs.: Tito Flávio Aúde e Eliana Traverso 
Calegari). (25 T-1.647-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso quanto à precontratacão, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento para ab­
solver o Banco do pagamento das 7? e 8as 
horas, assegurado o adicional de 25% so­
bre as horas extras excedentes de 8. A 
unanimidade, conhecer do recurso quanto 
ao divisor e dar-lhe provimento, para fixá-lo 
em 180.

EMENTA: Lícita a precntratação em 
importância fixa, sem traduzir salário 
complessivo, de duas horas, mediante 
anuência do empregado, sem importar 
em prejuízo. Devido, apenas, em tal hi­
pótese, o adicional de 25%. Para q cál­
culo salário-hora do bancário mensalis- 
ta, o divisor a ser adotado é de 180 
(cento e oitenta). Revista conhecida 
parcialmente e provida.

RR-2.209-81 — TRT 45 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Julio 
Cezar Lopes Machado. Recorrida: Zam- 
progna S.A. — Importação, Comércio e In­
dústria (Advs.: Luiz Heron Araújo e Danilo 
Medina Almada). (2? T. 1.745-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, nos termos do voto do relator, 
unanimemente.

EMENTA: Trabalho insalubre. Neces­
sidade de expressa autorização do Mi­
nistério do Trabalho para que haja 
compensação Devido apenas o adicio- 

. nal sobre as horas extras compensa­
das. Súmula n? 85. Revista provida.

RR-2.247-81 — TRT 2a Região — Rel.:Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Fepasa — 
Ferrovia Paulista e Adão de Oliveira. Recor­
ridos: Os mesmos (Advs.: Antonio Joaquim 
de Souza e Alino da Costa Monteiro) (2? T. 
1.746-82).

Decisão: Conhecer do recurso da recla­
mada e dar-lhe provimentc para, declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho, 
determinar a remessa dos autos à Justiça 
do Estado de São Paulo, anulados os atos 
decisórios do processo, prejudicado o re­
curso do reclamante, unanimemente.

EMENTA petência da Justiça 
do Trabalho.Empregado da Cia. Paulis­
ta que pede complementação de apo- 
sentadora.

RR-2.475-81 - iRT 2* Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrentes: Fepa­
sa — Ferrovia Paulista S.A e Francisco Pa­
checo e outras. Recorridos: Os mesmos 
(Advs.: Antonio Joaquim de Souza e Luiz 
Ruivo Filho). (25 T. 1.747-82).

Decisão: Conhecer do recurso da recla­
mada e dar-the provimento para, declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho, 
determinar a remessa dos autos à Justiça 
do Estado de São Paulo, anulados os atos 
decisórios do processo, prejudicado o re­
curso do reclamante, unanimemente.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho. Complementação de apo­
sentadoria. Empregados da Cia. Paulis­
ta.

RR-2.526-81 — TRT 4? Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrentes: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de São Leopoldo e Banco 
Bameríndus do Brasil S.A. Recorridos: Os 
mesmos (Advs.: José Tôrres das Neves e 
outro e Dirceu J. Sebben). (2? T. 1.748-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso do reclamante e, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento, parcial, para 
deferir os honorários sobre os empregados 
que estiverem ao abrigo da lei. A unanimi­
dade. não conhecer da revista do Banco.

EMENTA: O anuênio é reajustável 
pela Lei n? 6 708. por se tratar de verba 
salarial. Revista do Banco não conheci- * 

da. Revista do reclamante a que se dá 
provimento parcial, para determinar o 
pagamento dos honorários de assis­
tência judiciária ao Sindicato autor,so­
bre os empregados que estavam, è da­
ta da reclamação, ao abrigo dos arts. 
14 e 18 da Lei n? 5.584.

RR-ED-2.541-81 — TRT 4? Região - Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Estaco 
do Rio Grande do Sul. Embargado: Hélio 
Silva Pereira (Advs.: Ricardo Koch e Ama­
rando Gomes do Nascimento). (25 T. 1.656- 
82).

Decisão: Acolher parcialmente os embar­
gos nos termos do voto do relator, unani­
memente.

EMENTA: Havendo omissão, obscu­
ridade ou contradição no acórdão, os 
embargos declaratórios são meio ade­
quado para aclará-lo. Embargos acolhi­
dos.

ED-RR-2.636-81 — TRT 2? Região — Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargantes: Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção Civil de São Paulo e Serviço 
Social da Indústria da Construção e do Mo­
biliário do Estado de São Paulo — Seconci. 
Recorrido: Glauro Camilo Correia (Advs.: 
Harleine Gueiros B. Dias e Dib Antonio As- 
sad). (2? T. 1.659-82).

Decisão: Acolher parcialmente os embar­
gos nos termos do voto do relator, unani­
memente.

EMENTA: Havendo omissão, obscu­
ridade ou contradição no acórdão, os 
embargos declaratórios são meio ade­
quado para aclará-lo. Embargos acolhi­
dos.

RR-2.654-81 — TRT 1? Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Presto- 
labor — Conservação e Limpeza S.C. Ltda. 
Recorrido: Eurídice Lopes de Lima (Adv.: 
Hugo Mósca). (2? T. 1.750-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento determinando a volta dos au­
tos ao Eg. TRT. a fim de que se aprecie o 
Recurso Ordinário, na forma da lei. unani­
memente.

EMENTA: Juntada oe procuração re­
gular, deve ser julgado o recurso. Re­
vista provida

RR-2.703-81 — TRT 25 Regiãc — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Anto­
nio Hernandes 1? (Advs.: Maria Cristina 
Moreira Cambiaghi e Antonio Luiz Quilico- 
ni). (25 T. n? 1.751-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a imcompe- 
tência da Justiça do Trabalho, determinar a 
remessa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo unanimemente.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho. Complementação de apo­
sentadoria.

ED-RR-2.874-81 — TRT 55 Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargado. Age­
nor Anacleto Nascimento (Advs.: Valéria 
Medeiros de Albuquerque e Antonio Carlos 
Menezes Rodrigues). (25 T. 1.663-82).

Decisão: Rejeitar os embargos nos ter­
mos do voto do relator, unanimemente

EMENTA: Se o problema é de exege­
se do acórdão e não de omissão, dúvi­
da, obscuridade ou contradição, não 
há lugar para os embargos de declara­
ção.

RR-2.884-81 — TRT 25 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Prefei­
tura do Município de São Paulo. Recorrida: 
Inês Antonia Lohbauer (Advs.: Suely Tartu- 
ce Nahas e S. Riedel de Figueiredo). (25 T. 
1.752-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos á Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho. Súmula n? 123.

RR-2.928-81 — TRT 55 Região — Rei.: 
Min. Nelson Tapajós Recorrente- Rede 
Ferroviária Federal S.A. Recorridos: José 
Lima dos Santos e outros (Advs.: Eduardo 
Silva Costa e Ulisses R de Resende). (25 T. 
1 753-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação, unanimemente.

EMENTA: Durante o prazo em q ie - 
reclamante esteve em gozo de : Hi< 
doença, o tempo de afastamento não é 
computável na sua antiguidade Revis­
ta conhecida e provida.

RR-2.937-81 — TRT 25 Região - Rei.: 
Min Pedro Natali. Recorrente: Rhodia S.A. 
— Divisões Químicas, Farmacêuticas e 
Cosméticos. Recorrido: Alcidio Mouro 
(Advs.: Jurandir Celiberto e Wilmar Salda­
nha da Gama Pádua). (25 T. 1.666-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: O prazo do aviso prévio in­
denizado integra o tempo de serviço 
para todos os efeitos.

RR-2.998-81 — TRT 45 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. 
Zaffari de Supermercados. Recorrido: 
Adair Escouto Nascente (Advs.: Eduardo 
Antunes Parmeggiani e Ney Silveira da Ro­
sa). (25 T. 1.755-82).

Decisão: Conhecer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: O FGTS é devido no perío­
do de afastamento do empregado para 
prestar serviço militar. Revista a que 
se nega provimento.

RR-3.056-81 — TRT 25 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Volks­
wagen Caminhões Ltda. — Chrysler Motors 
do Brasil Ltda Recorrido: Quiterio Escorija 
Paio (Advs.: Jairo Polizzi Gusman e Carlos 
Arnaldo F. Selva). (2a T. 1.756-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer em 
parte do recursc e, no mérito por maioria, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Se, com a soma do aviso 
préviõ, o contrato prolongou-se até 
menos de 30 dias do reajustamento sa­
larial da categoria, devida a indeniza­
ção prevista no artigo 95, da Lei n? 
6.708 Revista a que se nega provimen­
to.

RR-3.077-81 — TRT 2a Região — Rei.: 
Min Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Gabriel 
Bragion (Advs.: Antonio Joaquim de Souza 
e Ulisses N. Moreira). (25 T. 1.757-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: As complementações de 
aposentadoria dos ferroviários da ex 
Cia. Paulista de Estradas de Ferro são 
obrigações do Tesouro de São Paulo . 
Consequentemente, incompetente a 
Justiça do Trabalho para julgar a ques­
tão Revista provida.

RR-3.112-81 - TRT 25 Região - Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Fazen­
da Pública do Estado de São Paulo. Recor­
rida: Ruth Cardillo Guidon (Advs.: Nemer 
Jorge Jr. e S. Riedel de Figueiredo). (25 T. 
1.758-82).

Decisão Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: A Lei Estadua n° 500, regu­
lou o regime dos empregados de São 
Paulo. Incompetência da Justiça do 
Trabalho. Revista provida.

RR-3.126-81 — TRT 2a Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rida: Olinda de Jesus Almeida (Advs.: Wil­
son Leite de Almeida e S. Riedel de Figuei­
redo). (2a T. n? 1.759-82).

Decisão: Não conhecer do recurso pela 
preliminar de incompetência, mas do mes­
mo conhecer quanto ao mérito, e negar-lhe 
provimento, unanimemente.

EMENTA: Reclamação de viúva de 
ex-empregado da CMTC. Competência 
aa Justiça do Trabalho. O Aviso n? 64, 
assegurou complementação de pen­
são, sem definir se para empregados 
ativos ou não. Revista a que se nega 
provimento.

RR-3.178-81 — TRT 5a Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Mey- 
mar — Serviços de Hotelaria Marítima Ltda. 
Recorridos: José Teles Santos e Manoel 
Messias dos Santos (Advs.: J. Ranulfo Ne­
to e José Jaime Ramos Vieira). (25 T. 1.760- 
83).

Decisão: Não conhecer do recurso quan­
to à preliminar de nulidade. Conhecer do 
recurso quanto ao mérito e dar-lhe provi­
mento, para julgar improcedente a ação, 
unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios in­
deferidos, liminarmente, pelo Presi­
dente da Junta. Da decisão irregular do 
juiz caberia agravo de petição, não 
usado pelo recorrente. Revista conhe­
cida parcialmente.

RR-3.243-81 — TRT 25 Região — Rei 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Vicu- 
nha Sociedade Anônima — Indústrias Reu­
nidas. Recorrido: Francisco Geraldo Cer- 
queira (Advs.: Maurício Granadeiro Guima­
rães e Pedro Antonio de Araújo). (25 T. 
1.761-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para restabelecer a decisão 
primária, unanimemente.

EMENTA: Violação de lei e julgamen­
to «ultra petita». Revista conhecida e 
provida com restabelecimento da sen­
tença de 1? grau.

RR-3.246-81 — TRT 65 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Cape- 
mi — Caixa de Pecúlios. Pensões e Monte­
pios — Beneficentes. Recorrido: Agair'An­
tonio de Castro (Advs.- Antonio Walter Gal- 
vão e Cláudio Murilo Raposo Rodrigues). 
(25 T. 1.762-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: O agenciador de seguros 
ou planos de pecúlio é trabalhador au­
tônomo, não podendo manter vinculo 
empregatício com o segurador (Dec.- 
lei n? 73, art. 125, letra o). Comprovada 
ou não a habilitação não pode haver o 
vinculo. Deferi-lo para quem não pode 
exercer a atividade é determinar que a 
empresa fique com um empregado inú­
til. Revista provida para julgar improce­
dente a reclamação.

RR-3.282-81 — TRT 2a Região — Rei.: 
Min Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorridos: Arman­
do de Cusates e outros (Advs.: Maria Cristi­
na Moreira Cambiaghi e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (25 T. 1.763-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos á Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria de ex-empregados da Cia. 
Paulista. Incompetência da Justiça do 
Trabalho. Revista provida.

RR-3.283-81 — TRT 25 Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorrido. José 
Melchiades Jahnel (Advs.: Maria Cristina 
Moreira Cambiaghi e Rogério Avelar). (2a T. 
1.764-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho. Empregado da Cia. Pau-
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lista. Complementação de aposentado­
ria.

RR-3.311-81 — TRT 9? Região — Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Osvaldo 
Pereira. Recorrido: Departamento Autôno­
mo de Edificações (Advs.: Nestor Apareci­
do Malvezzle Arno Duarte). (2? T. 1.674-82).

Decisão: Rejeitar a preliminar de deser­
ção. Não conhecer do recurso nem pela 
preliminar de prescrição e nem pelo méri­
to, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-3.419-81 — TRT 2? Região — Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorridos: Adair 
Motta e outros (Advs.: José Minoru Hiratae 
Elcir Castello Branco). (2? T. 1.765-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação, unanimemente.

EMENTA: Critério para fixar ajuda de 
custo. Competência da empresa para 
estimá-la. Interferência indébita no co­
mando empresarial. Revista conhecida 
e provida.

RR-3.571-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários no Estado de Goiás. Recorrido: 
Banco Financial S.A. (Advs.: Eliana Traver- 
so Calegari e Dilmo de Paula e Souza Vidi- 
gal). (2? T-1.685-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: A correção semestral da 
Lei n? 6.708 deve ser aplicada em har­
monia com a convenção, acordo ou 
sentença normativa em cuja incidência 
vem a incidir, mantendo-se em valor 
uniforme a vantagem que o tinha, co­
mo o anuênio dos bancários, sujeito a 
correção pelo fator 1.1 para todos. Re­
vista conhecida e improvida.

RR-3.602-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Amol­
do Freyer (Advs.: Maria Cristina Moreira 
Cambiaghi e lldélio Martins). (2? T-1.766-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo unanimemente.

EMENTA: Incompetência de Justiça 
do Trabalho. Complementação de apo­
sentadoria de ex-empregado da Cia. 
Paulista. Revista provida.

RR-3.614-81 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Antp- 
nio Borges Pinto Santos. Recorrido: Banco 
Real S.A. (Advs.: José Torres das Neves e 
outro e Moacir Belchior). (2? T-1.767-82).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Condição de gerente com­
provada nos autos. Revisão de matéria 
fática inviável em revista. Súmula 126.

RR-3.663-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Maria Ju- 
lia Gonçalves dos Santos. Recorrida: Com- 
mander S.A. — Indústria de Condutores 
Elétricos (Advs.: Pedro L. Leão Velloso 
Ebert e Dimas dos Santos). (2? T-1.687-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Somente os empregados 
dispensados dentro dos 30 dias que 
antecedem à data base do reajuste sa­
larial fazem jus à indenização do art. 9? 
da Lei n? 6.708. Revista conhecida e im­
provida.

RR-3.687-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Fazenda 
do Estado de São Paulo. Recorrida: Leda 
Aparecida Falsarelli Brandão do Amaral 
(Advs.: Jorge Eluf Neto e Agostinho de Oli­
veira). (2? T-1.768-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo unanimemente.

EMENTA: Em se tratando de Estado 
ou Município, a lei que estabelece o 
regime jurídico (art. 106 da Constitui­
ção) do servidor temporário ou contra­
tado é a estadual ou municipal, a qual, 
uma vez editada, apanha as situações 
preexistentes, fazendo cessar sua re­
gência pelo regime trabalhista. Incom­
petente é a Justiça do Trabalho para 
julgar as reclamações, ajuizadas poste­
riormente à vigência da lei especial. 
Revista conhecida e provida.

RR-3.692-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Benedito 
Henrique. Recorrida: Laminãção Santa Ma­
ria S.A. (Advs.: Kiyoco Hirata e Antonio 
Fernando Abrahão). (2a T-1769-82).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: O ponto omisso da deci­
são sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, na oportuni­
dade não pode ser objeto de recurso 
de revista, por faltar o requisito do pre- 
questionamento. Recurso de revista 
não conhecido, à míngua de funda­
mentação.

RR-3.697-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Gui­
lherme Britto (Advs.: Antonio Joaquim de 
Souza e Paulo Afonso de Lima Fumis). (2? 
T-1.770-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo unanimemente.

EMENTA: Incompetente a Justiça do 
Trabalho para conhecer e julgar recla­
mação de ferroviários oriundos da Cia. 
Paulista de Estradas de Ferro, com si­
tuação análoga a de servidor público, 
objetivando complementação dos pro­
ventos da aponsentadoria. Revista co­
nhecida e provida.

RR-3.737-81 — TRT da 4a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: União 
Sul Brasileira de Educação e Ensino- 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC/RS). Recorrida: Maria 
de Lourdes da Silva. (Advs.: Pedro Luiz Fa­
gundes Ruas e Nelson Gomes de Almei­
da). (2? T-1.772-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, determinando a volta dos au­
tos ao Eg. TRT a fim de novo julgamento, 
afastada a deserção, unanimemente.

EMENTA: Depósito obrigatoriamente 
feito em dinheiro. O Provimento 1/68 
foi revogado pelo disposto no art. 7?, 
da Lei n? 5.584, que não fixou a obriga­
toriedade. O cheque tem uso corrente 
e desde que não impugnado o depósi­
to é válido. Revista provida.

RR-3.767-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
ridos: Antonio Carlos de Matos e outros 
(Advs.: Wilson Leite de Almeida e Ulisses 
Riedel de Resende). (2? T-1.773-82).

Decisão: Rejeitar a argüição de nulidade 
e não conhecer do recurso, unanimemen­
te.

EMENTA: O prêmio estabelecido em 
cláusula de convenção tem caráter sa­
larial. E reajustável pelos Índices se­
mestrais. Inexistência de nulidade 
quando a Justiça do Trabalho interpre­
ta cláusula.

ED-RR-3.832-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Embargante: Marco- 
van — Comércio e Indústria S.A. Embarga­
do: Antonio Carlos Chagas (Advs.: J. Gra­
nadeiro Guimarães e Ulisses Riedel de Re­
sende). (2? T-1.774-82).

Decisão: Acolher os embargos, nos ter­
mos do voto do relator, unanimemente.

EMENTA: Havendo omissão, obscu­
ridade ou contradição, no acórdão, os 
embargos declaratórios são meio ade­
quado para aclará-lo. Embargos acolhi­
dos.

RR-3.850-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Siderúrgica 
Riograndense S.A. Recorrido: Leopoldo 
Galimberti de Lemos (Advs.: Enio Antonio 
Cheui%he Coelho e Mário Chaves). (2? T- 
1.775-82).

Decisão: Conhecer em parte do recurso 
e dar-lhe provimento, nos termos da Súmu­
la n? 110, unanimemente.

EMENTA: Revista em parte conheci­
da e provida com apoio na Súmula n? 
110.

RR-3.878-81 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: José 
Fernando Torres Marques. Recorrida: Cia. 
Riograndense de Telecomunicações — 
CRT. (Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Ana Maria Alencar Lameiro da Costa). (2? T- 
1.776-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria dar-lhe 
provimento, para determinara reintegração 
do empregado, porque a integração do avi­
so prévio é sempre garantida no tempo de 
serviço para todos os efeitos.

EMENTA: O aviso prévio integra o 
tempo de serviço para todos os fins. 
Somado ao tempo de serviço, alcança­
da a estabilidade, não há como despe­
dir o empregado, sem o inquérito com­
petente, para a apuração da justa cau­
sa. Aplicação da Súmula 5. Revista pro­
vida.

RR-3.925-81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Lydia da 
Costa Barreira. Recorrida: Cia. de Navega­
ção do Estado do Rio de Janeiro (Advs.: 
Wellington Ribeiro de Queiroz e Carlos 
Eraldo Calado). (2? T-1.778-82).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apoio na Súmula 126.

RR-3.974-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A. Re­
corrido: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de São José do 
Rio Preto (Advs.: Paulo Tahan e José Tor­
res das Neves e outro). (2? T-1.779-82).

Decisão: UnanTmemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apoio na Súmula n? 38.

RR-4.058-81 — TRT da 4a Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrentes: Banco 
Mercantil de São Paulo S.A. e Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Santa Rosa. Recorridos: Os 
mesmos (Advs.: Victor Russomano Junior 
e Eliana Traverso Calegari). (2? T-1.693-82).

Decisão: Não conhecer do recurso do 
Sindicato. E conhecer do recurso do Ban­
co, mas negar-lhe provimento, unanime­
mente.

EMENTA: Anuênio é quebra-de- 
caixa. Parcelas de natureza salarial.

RR-4.072-81 — TRT da 3a Região. Rei.: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: José Alves 
de Oliveira. Recorrida: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A. (Advs.: Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira e Venina de Castro Vaz). (2? T- 
1.781-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista que não se conhe­
ce pela faticidade da temática.

RR-4.128-81 - TRT da 2? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A. Re­
corrido: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de Presidente 
Prudente (Advs.: Paulo Tahan e José Tor­
res das Neves). (2? T-1.783-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Os anuênios e a quebra de 
caixa são corrigidos pelo reajuste se­

mestral. O que não é licito é fixá-los 
por sentença, mas, existentes, devem 
ser corrigidos para que não desapare­
çam com a inflação. Revista não co­
nhecida.

RR-4.130-81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Recorrido: Mario 
de Souza Pinto Filho (Advs.: Paulo Rodri­
gues Sobrinho e Rômulo Marcos Chicarino 
Nascimento). (2? T-1.784-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista intempestiva e não 
conhecida.

RR-4.150-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Nelson Tapajós. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado : de São Paulo. Recorri­
do: Maria de Lourdes Gasquez Falcoski 
(Advs.: Sonia Sterman e Maria Lúcia dos 
Santos Peters). (2? T-1.785-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: Em se tratando de Estado 
ou Município, a lei que estabelece o 
regime jurídico (art. 106 da Constitui­
ção) do servidor temporário ou contra­
tado é a estadual ou municipal, a qual, 
uma vez editada, apanha as situações 
preexistentes, fazendo cessar sua re­
gência pelo regime trabalhista. Incom­
petente é a Justiça do Trabalho para 
julgar as reclamações, ajuizadas poste­
riormente à vigência da lei especial. 
Revista conhecida e provida.

RR-4.154-81 — TRT 4? Região ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Gabril Monticelli. 
Recorrida: Irmandade da Santa Casa de Mi­
sericórdia de Porto Alegre (Advs.: Arlindo 
Pedro Lopes Haas e Luiz Augusto Somer 
de Azambuja). (2? T-1.786-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para restabelecer a decisão 
primária, unanimemente.

EMENTA: Revista provida para resta­
belecer a sentença.

RR-4.163-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorreute: Limpadora 
Santa Rita Ltda. Recorrido:.Sebastião Cíce­
ro de Souza (Advs.: Milton Francisco Te- 
desco e Jair Marino de Souza). (2a T-1.787- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Não se conhece do recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4.188-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Aquimédio 
Gomes dos Santos e outros. Recorrida: Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Eduardo Silva Costa). 
(2a T-1.788-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer do 
recurso, mas negar-lhe provimento.

EMENTA: Não pode o julgador es­
tender a incidência de normas ditadas 
pela empresa a empregados que não 
foram por ela beneficiados, mormente 
quando a norma é ditada por empresa 
de porte nacional e tendo em vista pe­
culiaridades regionais. Revista conhe­
cida e improvida.

RR-4.190-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Serviços de Ci- 
mentação e Estimulação de Poços Ltda. 
Recorrido: Raimundo Guilherme Martins 
Sarmento. (Advs.: Luiz Carlos Alencar Bar­
bosa e Bolivar Ferreira Costa). (2? T-1.789- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizada a alegada divergên­
cia.

RR-4.193-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrentes: Petróleo Brasi­
leiro S.A. — Petrobras e Zélia de Andrade 
Lopes. Recorridos: Os mesmos (Advs.:
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Cláudio A. F. Penna Fernandez e José Tor­
res das Neves). (2? T-1.790-82).

Decisão: Não conhecer do recurso da re­
clamada, nem quanto às preliminares e 
nem quanto ao mérito. Conhcer da revista 
do reclamante e dar-lhe provimento, para 
restabelecer a decisão de 1? grau, unani­
memente.

EMENTA: Revista da reclamada não 
conhecida com apoio na Súmula n? 87 
e revista do reclamante provida com 
fundamento no art. 1? do Decreto-lei n? 
75-66.

RR-4.213-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Porto Alegre. Recorrido: Ban­
co Auxiliar S.A. (Advs.: José Torres das 
Neves, outra e Rodolfo Carrion Lopes de 
Almeida). (2? T-1.791-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento parcial, para deferir os honorá­
rios sobre os empregados que ganharem 
menos que o minimo legal, como for apura­
do em liquidação de sentença.

EMENTA: O sindicato, mesmo sendo 
autor, como substituto processual, tem 
direito a honorários de assistência ju­
diciária quanto ao empregado que es­
teja nas condições previstas nos arts. 
14 e 18, da Lei n? 5.584. Revista provida.

RR-4.215-81 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Eusebio Rodri­
gues Borges. Recorrido: Madef S.A. Indús­
tria e Comércio (Advs.: Mário Chaves e 
Adalberto Camerino de Aragão). (2a T-1.792- 
82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, par para restabelecer a deci­
são de 1? grau, unanimemente.

EMENTA: Revista provida com funda­
mento na Súmula 76.

RR-4.285-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A. e Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de São Carlos. Recorridos: 
Os mesmos (Advs.: Miguel Flávio Carnicelli 
e José Tôrres das Neves e outro). (2? T- 
1.793-82).

Decisão: Não conhecer do recurso da re­
clamada, unanimemente. Sem divergência, 
conhecer do recurso do Sindicato e, no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento 
parcial, para deferir os honorários advo- 
catícos sobre os empregados que se en­
contrarem ao abrigo da lei.

EMENTA: Revista do reclamante a 
que se dá provimento parcial, para de­
terminar o pagamento dos honorários 
de assistência judiciária so Sindicato 
autor, sobre os empregados que esta­
vam, à data da reclamação, ao abrigo 
dos artigos 14 e 18. da Lei n? 5.584.

RR-4.302-81 — TRT 2a Região.: ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Volkswagen 
do Brasil S.A. Recorrido: Geraldo Luiz da 
Silva (Advs.: Rafael Jorge Neto e José Lu- 
taif). (2? T-1.794-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: O aviso prévio integra-se 
ao tempo de serviço do empregado pa­
ra efeito da indenização do art. 9?, da 
Lei n? 6.708. Revista a que se nega pro­
vimento.

RR-4.305-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Alcan Aluminio 
do Brasil S.A. Recorrido: Jair Rodrigues 
Mendes (Adv.: Luiz Carlos Betiol). (2? T- 
1.795-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso, e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: O prazo do aviso prévio in­
denizado integra o tempo de serviço 
para efeito do artigo 9? da Lei n? 6.708- 
79.

RR-4.317-81 — TRT 2f Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Fazenda do 
Estado de São Paulo. Recorrida: Judith de 

Araújo Sá (Advs.: Lélia Zanfranceschi e 
Oduvaldo Azeredo). (2? T-1.796-82).

Decisão: Acolher a argüição de incompe­
tência suscitada de officio pelo Exmo. Sr. 
Ministro-Relator, declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho, determinando a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente.

EMENTA: Em se tratando de Estado 
ou Município, a lei que estabelece o 
regime jurídico (art. 106 da Constitui­
ção) do servidor temporário ou contra­
tado é a estadual ou municipal, a qual, 
uma vez editada, apanha as situações 
preexistentes, fazendo cessar sua re­
gência pelo regime trabalhista. Incom­
petente é a Justiça do Trabalho para 
julgar as reclamações, ajuizadas poste­
riormente à vigência da Lei especial.

RR-4.322-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorente: Diana Siqueira 
Penna. Recorrido: Banco Ipiranga de Inves­
timentos S.A. (Advs.: Carlos André Ribeiro 
de Castro e Ivo Braune). (2a T-1.797-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista que objetiva a reabertura 
do debate sobre a prova.

RR-4.326-81 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Usina Caten- 
de S.A. Recorrida: Maria Amara Dutra de 
Araújo (Advs.: Hélio Luiz F. Galvão e Floria- 
no Gonçalves de Lima). (2? T-1.798-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4.347-81 — TRT 3? Região. ReL: Miri. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Oswaldino 
Figueiredo Leite. Recorrida: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. (Advs.: Geraldo Cezar 
Franco e Arildo Ricardo). (2? T-1.799-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso. Revista que objetiva rever ma­
téria fática. Não conhecimento.

RR-4.349-81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Jesus Fer­
reira Pedrosa e outros. Recorrida: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Petronio 
Muzzi do Espirto Santo e Marcos Dl lório) 
(2? T-1.801-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4.366-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
do: Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Santa Maria 
(Advs.: Tito Flávio Aúde, Paulo Cezar Gon- 
tijo, José Carlos de Lima Nogueira, Márcio 
Gontijo e Eliana Traverso Calegari). (2a T- 
1.698-82).

Decisão: Conhecer do recurso quanto 
aos anuênios, mas negar-lhe provimento. 
Não conhecer do recurso quanto à quebra 
de caixa. Conhecer do recurso quanto aos 
honorários e dar-lhe provimento, para 
excluí-los da condenação.

EMENTA: Os anuênios e a quebra de 
caixa são corrigidos pelo reajuste se­
mestral. O que não é licito é fixá-los 
por sentença, mas, existentes, devem 
ser corrigidos para que não desapare­
çam com a inflação. Revista provida 
parcilamente para excluir da condena­
ção os honorários para o Sindicato au­
tor.

RR-4.471-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Fundação 
Instituto de Moléstias do Aparelho Digesti­
vo e da Nutrição Gastroclínica. Recorrida: 
Geracy de Almeida e Rosetto (Advs.: Maria 
de Lourdes de Biase e Eurenio de Oliveira 
Júnior). (2? T-1.803-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, negar- 
lhe provimento. ■

EMENTA: Se, com a soma do aviso 
prévio, o contrato prolongou-se até 
menos de 30 dias do reajustamento sa­
larial da categoria, devida a indeniza­
ção prevista no artigo 9?, da Lei n? 
6.708. Revista a que se nega provimen­
to.

RR-4.548-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Dorival Deo- 
doro da Fonseca e outros. Recorrida: Cesp 
— Cia. Energética de São Paulo (Advs.: Ali- 
no da Costa Monteiro e Alberto Pimenta 
Junior). (2? T-1.806-82).

Decisão: Conhecer do recurso quanto à 
prescrição e dar-lhe provimento, nos ter­
mos do voto do Exmo. Sr. Ministro-Relator, 
unanimemente.

EMENTA: E trintenária a prescriãção do 
direito de reclamar contra o não reco­
lhimento da contribuição para o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. Re­
vista conhecida parcialmente e provi­
da.

RR-4.570-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Recorrido: Limério Pe­
reira (Advs.: Ely Alves Cruz e José Trinda­
de do Nascimento). (2? T-1.807-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apóio nas Súmulas n?s 41 e 102.

RR-4.578-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: José Alves 
Cardoso. Recorrida: SBIL — Segurança 
Bancária e Industrial Ltda. (Advs.: Cláudio 
Antônio Ribeiro e José Maria de Souza An­
drade). (2a T-1.808-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer do 
recurso, mas negar-lhe provimento.

EMENTA: As empresas fornecedoras 
de fnão -de- obra, para prestação de 
serviços de vigilância a segurança, são 
reguladas pelo Decreto-lei n? 1.034, de 
21-10-69, sendo, em conseqüência, 
seus empregados comerciários, sujei­
tos ao horário normal de oito horas, e 
não à jornada especial dos bancários. 
Revista conhecida e improvida.

RR-4.671-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Banco do Bra­
sil. S.A. Recorrido: Sylvio Avelar Machado 
(Adv.: José Firmo de Araújo Filho de Ru­
bens de Mendonça e Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo). (2? T-1.809-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Não se conhece da revista 
ou dos embargos, quando a decisão 
recorrida resolver determinado item do 
pedido por diversos fundamentos, e a 
jurisprudência transcrita não abranger 
a todos. Revista não conhecida.

RR-4.674-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Espirito Santo. Recorrido: Banco 
Nacional S.A. (Advs.: José Torres das Ne­
ves, outra e Carlos Odorico Vieira Martins). 
(2? T-1.810-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para determinar o reajuste se­
mestral dos anuênios no fator 1.0.

EMENTA: A gratificação por tempo 
de serviço está sujeita à correção se­
mestral.

RR-4.711-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco do 
Brasil. S.A. Recorrido: Luiz Alceu Casara 
(Advs.: José Firmo de Araújo Filho, José 
Torres das Neves e Eliana Traverso Cale- 
gari). (2a. T-1.811-82).

Decisão: Por maioria, conhecer do re­
curso quanto à média, teto e proporcionali­
dade. No mérito, por maioria, negar provi­
mento quanto à proporcionalidade.

EMENTA: Não há proporcionalidade 
na aposentadoria de empregados do 
Banco do Brasil, que é integral, qual­
quer que seja o tempo de serviço pres­
tado ao empregador. A média é trienal. 
Revista parcialmente provida.

RR-4.715-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Banco Sul 
Brasileiro S.A. Recorrido: Miguel Onias do 
Amaral Velho (Advs.. José Alberto Couto 
Maciel, José Torres das Neves e outro)(2? 
T-1.812-82).

Decisão: Conhecer do recurso quanto ao 
divisor e dar-lhe provimento para, aplican­
do a Súmula n? 124 fixá-lo em 180, unanime­
mente.

EMENTA: Para o cálculo do salário- 
hora do bancário mensalista, o divisor 
a ser adotado é o de 180 (cento e oiten­
ta). Revista conhecida parcialmente e 
provida.

RR-4.728-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Nèlson Tapajós. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. Recorrida: Vera Lúcia Chiarioni 
(Advs.: Riad Semi AKI, Geraldo Dias Figuei­
redo e Gilberto SantAnna). (2? T1.702-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, a fim de que o Egrégio TRT 
profira novo julgamento, determinando que 
sejam tirados do Recurso de Revista os co­
mentários desairosos feitos às 6a, 7? e 8? li­
nhas das fls. 48, unanimemente.

EMENTA: Da decisão serão os liti­
gantes notificados, pessoalmente, ou 
por seu representante, na própria au­
diência. No caso de revelia, a notifica­
ção far-se-á pela forma estabelecida no 
§ 1? do art. 841. Revista conhecida e 
provida.

RR-4.729-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Francisco 
Missaci. Recorrido: Antonio João de Ca­
margo Agropecuária S/C Ltda. (Advs.: Mil­
ton Borba Canicoba e Antônio Gonçalves 
da Cunha). (2? T-1.813-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apoio na Súmula 126;

RR-4.855-81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Fundação 
Leão XIII. Recorrido: José Carlos Luz 
(Advs.: Mauro Barcellos Filho e Rosa Maria 
Alves Costeira). (2? T-1.814-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Cargo de confiança. Re­
versão ao cargo efetivo. Não há direito 
à continuidade da remuneração da­
quele.

RR-457-82 — TRT da 6? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Recorrido: Clóvis Gon­
çalves Cabral Júnior (Advs.: Ely Alves Cruz, 
José Torres das Neves e outra). (2? T-1.815- 
82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, determinando a volta dos au­
tos ao Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho a fim de que se aprecie o Recurso Ordi­
nário elidida a deserção, unanimemente.

EMENTA: Validade do depósito re- 
cursal no próprio estabelecimento do 
recorrente.

RR-709-82 — TRT da 3? Região. ReL: Min. 
Pedro Natali. Recorrente: José dos Santos. 
Recorrida: Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Advs.: Mauro Thibau da Silva Almeida e 
Boris A. Balaguer). (2? T-1.816-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizado o pretendido conflito 
pretoriano.

RR-1.185-82 — TRT da 6a Região. ReL: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Brastemp 
S.A. Aparelhos Domésticos e Comerciais. 
Recorrido: Vanildo Rodrigues Durão 
(Advs.: José Maria de Souza Andrade e Ro­
berto Musij). (2? T-1.817-82).

Decisão: Não conhecer do recurso, una­
nimemente.

EMENTA: Revista não conhecida 
com apoio no Prejulgado n? 48 e Súmu­
la n? 126.

RR-1.302-82 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Mitsu- 
yoshi Tsuji. Recorridos: Yoshio Sakamoto
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e outro (Advs.: Francisco de O. Coutinho e 
Elenice Pereira Carille). (2? T-1.818-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Se houve substabeleci- 
mento com reserva de poderes, a pu­
blicação da pauta com o nome de um 
dos advogados é válida. Revista não 
conhecida, porque desnecessária a 
publicação de todos os nomes.

RR-1.635-82 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Min. Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco 
Nacional S.A. Recorrido: Paulo Fagundes 
Alves (Advs.: Carlos Odorico Vieira Mar­
tins, Brasilino Santos Ramos, Wilhelm 
Voss e José Vidotti). (2? T-1.820-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer em 
parte do recurso e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento, no que se refere ao 
adicional de 25%.

EMENTA: A jornada excepcional do 
bancário leva à conclusão de que tam­
bém excepcionais são as horas extras. 
Incidência, consequentemente, do adi­
cional de 25%. Revista a que se nega 
provimento.

RR-1.779-82 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Pedro Natali. Recorrentes: Sul Améri­
ca Capitalização S.A. e Edwar de Araújo 
Brás. Recorridos: Os mesmos (Advs.: Fer­
nando Neves da Silva e Ruy Meirelles Ma­
galhães). (2? T-1.821-82).

Decisão: Não conhecer do recurso da re­
clamada. Conhecer da revista do reclaman­
te e dar-lhe provimento, para acrescer à 
condenação o pagamento proporcional das 
gratificações por tempo de serviço e de ba- 
çanço, unanimemente.

EMENTA: Gratificação de balanço e 
por tempo de serviço. Proporcionalida­
de na despedida sem justa causa.

RR-1.861-81 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Min. Pedro Natali. Recorrente: Fundação 
Universidade Estadual de Londrina. Recor­
ridas: Sandra Márias Aparecido e outra 
(Advs.: Assis Corrêa e Janir Jorge Fleith). 
(2a T-1.822-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não caracterizado o pretendido conflito 
pretoriano.

AG-RR-2.056-82 —TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Pedro Jonas Cortes (Advs.: Fernando Ne­
ves da Silva e Orlando Tanganelli Júnior). 
(2? T-1.823-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. /

EMENTA: Nega-se provimento para 
confirmar a decisão agravada que dene­
gou seguimento a recurso de revista 
efetivamente desfundamentado.

TERCEIRA TURMA

Agravos de Instrumento

ED-AI-6.019-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Irman­
dade da Santa Casa de Misericórdia de 
Porto Alegre — Hospital da Criança Santo 
Antonio. Embargados: Sindicato dos Pro­
fissionais de Enfermagem, Técnicos, Du- 
chistas, Massagistas, Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde do Rio Grande 
do Sul (Advs.: Luiz Carlos P. Silveira Mar­
tins e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
2.267-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Nada havendo a esclare­
cer, rejeito os embargos.

AI-570-82 — TRT da 4? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. — Superintendência Re­
gional de Porto Alegre. Agravado: Lindau 
da Rocha Martins Filho (Advs.: Carlos 
Eduardo Garcez Baethgen). (3? T-2.482-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras no repouso remunerado aplica-se 
a iterativa jurisprudência do TST; con­
substanciada no Prejulgado 52. Por is­
so, nega-se provimento ao Agravo.

AI-638-82 — TRT da 2? Região. ReL: Or­
lando Teixeira da Costa. Agravante: Petró­
leo Brasileiro S.A. — Petrobrás. Agravada: 
Zulmira Serra Vilela (Advs.: Ruy Jorge Cal­
das Pereira e S. Riedel de Figueiredo). (3? 
T-2.521-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Cabe revista, em princípio, 
de Acordão Regional que decide, ape­
nas, sobre matéria prescdcional.

AI-984-82 — TRT da 9? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Agravante: No- 
dari S.A. — Comercial e Indústrial. Agrava­
do: Jair Máximo Pereira. (Advs.: Jaime Bel- 
miro Tosca e Wilson Sokolowski). (3? T- 
2.524-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Sendo especificamente di­
vergentes os arestos elencados com o 
Acórdão recorrido, admite-se o proces­
samento da revista que se fundamenta 
na letra a do artigo 896 da CLT.

AI-997-82 — TRT da 2a Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Agravante: Cia. 
Suzano de Papel e Celulose. Agravado: 
Marcos Utsuni (Advs.: J. Granadeiro Gui­
marães). (3a T-2.526-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não cabe recurso de revis­
ta contra decisão de Regional que não 
possui natureza de sentença de última 
instância.

AI-1.012-82 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Althevir Soares Borges. Agravada: Univer­
sidade do Estado do Rio de Janeiro (Advs.: 
Ulisses Riedel de Resende). (3? T-2.529-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Decisões que não enfren­
tam a tese do acórdão recorrido e dis­
positivos legais impertinentes, não po­
dem justificar o cabimento da revista.

AI-1.026-82 — TRT da 4a Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravan­
tes: Sandoval de Abreu Sá e outro. Agrava­
da: Cia. Estadual de Energia Elétrica 
(Advs.: Carlos Arnaldo Ferreira Selva e 
Cerny Outeiral Caetano). (3? T-2.532-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, que não consegue demonstrar 
o enquadramento da revista nos seus 
pressupostos legais.

AI-1.027-82 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Cia. Estadual de Energia Elétrica. Agrava­
dos: Sandoval de Abreu Sá e outro (Advs.: 
Wilson Branco e Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva). (3? T-2.533-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo que não consegue demonstrar 
o cabimento da revista.

AI-1.052-82 — TRT da 3a Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Banço do Estado de Minas Gerais S.A. 
Agravado: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Belo Hori­
zonte (Advs.: José Agostinho de Oliveira e 
José Torres das Neves). (3? T-2.538-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de natureza inter- 
pretativa descaracteriza a literalidade 
de violação legal.

AI-1.063-82 — TRT da 3a Reigão. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Darbas José Coutinho. Agravado: Banco 
Real S.A. (Advs.: Geraldo César Franco e 

Pedro J. Sepúlveda Pertence). (3a T-2.541- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que pretende a subida da revis­
ta referente a processo em que se de­
bate matéria fática.

AI-1.074-82 — TRT da 3a Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S.A. Agravado: 
Mosias Silva Santos (Advs.: Adalgisa Eugê­
nia de Oliveira Menezes e Lúcio Rodrigues 
de Almeida). (3? T-2.544-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Recurso de Revista não 
admite exame da matéria de fato.

AI-1.086-82 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravan­
tes: José Estevão e outro. Agravada: Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Miguel Rai­
mundo Viegas Peixoto e João Virgílio Si- 
fuentes Costa). (3? T-2.547-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confirma-se despacho que 
denegou a interposição de revista des- 
fundamentada.

AI-1.099-82 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Heloizo 
Dias de Queiroz. Agravado: Nordon Indús­
trias Metalúrgicas S.A. (Adv.: Vilma Piva). 
(3? T-2.444-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, à falta do traslado do acórdão 
regional.

AI-1.117-82 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Honilio 
Amaral de Mello Castro. Agravada Cia. 
Central de Seguros (Advs.: Honilio Amaral 
de Mello Castro e Mário Salman Filho). (3a 
T-2.445-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-1.139-82 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Antonio Patrício Pontes. Agravado: Con­
domínio do Edifíçio Kosmocap (Advs.: He­
lena Guerreiro e Valério Teixeira de Rezen­
de). (3? T-2.553-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não se pode mandar pro­
cessar uma revista, que não teve os 
seus pressupostos recursais conve­
nientemente demonstrados.

AI-1.159-82 — TRT da 5? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Petróleo Brasileiro S.A. — Petrobrás. Agra­
vado: Antonio Ramos de Souza (Advs.: Car­
los A. F. de Oliveira e Izarlete Menezes 
Santos). (3? T-2.556-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A ocorrência de violação 
de Decretos não enseja Revista.

AI-1.181-82 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Industrial Têxtil Somália Ltda. Agravado: 
Anselmo de Quadros (Advs.: Luiz Antonio 
Marcon e Walmor Wicteky). (3? T-2.559-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, que não consegue abalar os 
fundamentos de despacho agravado.

AI-1.280-82 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Cia. Brasileira de Cartuchos. Agravado: 
Nelson Diniz (Advs.: Gilberto Giglio e Eri- 
neu Edison Maranesi). (3? T-2.562-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento, interposto fora do pra­
zo legal.

AI-1.476-82 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Servix 
Engenharia S.A. Agravados: Afonso 
Maurílio de Souza e outros (11) (Advs.: Ro­
saria de Fátima Almeida Vilela, Hugo Mos­
ca e Jacinto Avelino Pimentel Filho). (3? T- 
2.449-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-1.511-82 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Instituto de 
Medicina Tropical de Manaus (Estado do 
Amazonas — Sesau — Litisconsorte). Agra­
vadas: Marly de Melo Macedo e outra 
(Advs.: Daniel Isidoro de Mello e José Coe­
lho Maciel). (3? T-2.483-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun- 
damentada a revista.

AI-1.533-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Transcoil 
Eletrônica Ltda. Agravados: Shirley Sopran 
e outro (Advs.: Carlos Alberto Bloch e Ali- 
no da Costa Monteiro). (3? T-2.348-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Deixando o agravante de 
atacar as razões do indeferimento da 
revista, a ele nego provimento.

AI-1.535-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Dilson Gaia 
Guiné. Agravada: Cia. Docas do Estado de 
São Paulo — Codesp. (Advs.: Sérgio Luiz 
Akaoui Marcondes e Eduardo Cacciari). (3? 
T-2.450-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nêga-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda- 
mentada a revista.

AI-1.679-82 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Banco Itaú 
S.A. Agravado Tadeu Popioleck Beçker 
(Advs.: Gastão Fernando Paes de Barros 
Jr. e José Torres das Neves). (3? T-2.485- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Cargo de confiança não 
comprovado é tema fático que não en­
seja a revista — Súmula 126. Quanto à 
incidência das horas extras no aviso 
prévio, a matéria é sumulada, bem co­
mo quanto à incidência da gratificação 
semestral nas férias indenizadas. Cor­
reto o indeferimento da revista ao agra­
vo nego provimento.

AI-1.951-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravantes: Luiz Flávio 
Martins de Andrade e outro. Agravado: 
Ceesp — Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A. (Advs.: Luiz Flávio Martins 
de Andrade e Miguel Flávio Carnicelli). (3a 
T-2.486-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego, não 
reconhecida pelos Juízos de prova, é 
tema fático, inviável sua reapreciação 
nesta instância. Aplica-se a Súmula 126 
e nega-se provimento ao agravo.

AI-2.059-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Agravado: João Mô­
naco. (Advs.: Diva Prestes Marcondes Ma- 
lerbi e Luiz Ruivo Filho). (3? T-2.487-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento, a fim de mandar processar a re­
vista.

AI-2.066-82 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Itajubá Cons­
trutora Ltda. Agravado: Epifânio Conceição 
Nascimento (Advs.: Luiz Carlos Alencar 
Barbosa e Juarez Teixeira). (3? T-2.489-82).
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Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Unicidade de contratos fa­
ce a absoluta continuidade de trabalho, 
por mais de 20 anos, reconhecida com 
base nos elementos de prova, não au­
torizam a revista ante a faticidáde da 
matéria, caso típico de aplicação da 
Súmula 126, ante a inexistência dos 
pressupostos do art. 896 consolidado.

AI-2.072-82 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Enge — En­
genharia e Empreendimentos Ltda. Agrava­
do: Antonio Mendes de Oliveira (Advs.: 
Izarlete Menezes Santos e Juarez. Teixei­
ra). (3? T-2.490-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, por es­
tar efetivamente desfundamentada a 
revista.

Recurso de Revista
RR-1.371-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 

Alves de Almeida. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Rosa Eid Sammarco (Advs.: Bernardino Jo­
sé de Campos Nogueira e Raul Schwin- 
den). (3? T-2.493-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, anulando os atos decisórios e decla­
rando a incompetência da Justiça do Traba­
lho, declinar da competência para uma das 
Varas dos Feitos da Fazenda Pública do Es­
tado de São Paulo para onde deverão ser 
remetidos os autos.

EMENTA: Aplicação do art. 106 da 
Constituição. Acolhida a exceção de 
incompetência da Justiça do Trabalho. 
Recurso conhecido e provido.

RR-2.851-81 -- ThT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrentes: 
Máquinas Piratininga S.A. e José Roberto 
Rodrigues Martins. Recorridos: Os mesmos 
(Advs.: Marly Antonieta Cardone). (3? T- 
2.357-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da re­
vista do reclamado, apenas quanto prescri­
ção de direito de reclamar contra a opção 
do FGTS e quanto à prescrição de transação 
do período a terior à opção e, no mérito, 
negar-lhe provimento; quanto à revista do 
reclamante, unanimemente, dela não co­
nhecer.

EMENTA: A prescrição consumativa 
sobre ato de opção pelo regime do 
FGTS envolvendo transação é contada 
da rescisão contratual.

RR-2.949-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: Preh do Brasil 
Componentes Eletrônicos Ltda. Recorrido: 
Graciete da Silva Gouveia (Advs.: Ricardo 
Bernardes Ferreira e Marisa Rossi). (3? T- 
2.359-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, por violação do art. 153, § 2?, da Consti­
tuição Federal e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para anular o processado a partir de 
fls. 12.

EMENTA: A empregada em gozo de 
estabilidade de gestante, instituída por 
sentença normativa pode ser despedi­
da pela prática de falta grave, não es­
tando o empregador sujeito à proposi- 
tura de inquérito. Revista provida.

RR-3.057-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: Banco do Es­
tado de São Paulo S.A. Recorrido: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Rio Claro (Advs.: Harleine 
Gueiros Bernardes Dias e José Torres das 
Neves). (3? T-2.361-82).

Decisão: Unanimemente, homologar o 
acordo de fls. 139, determinando a baixa 
dos autos à 1? instância para cumprimento 
de suas condições, ocasião em que poderá 
haver manifestação mais clara sobre a ver­
ba quebra de caixa que tamebm era objeto 
do recurso. A Turma deferiu juntada do ins­
trumento procuratório requerida da Tribuna 
pelo D. Patrono do recorrido.

EMENTA: Acordo que versa parte do 
recurso. Homologação apenas quanto 
aos anuênios.

_ RR-3.065-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Telecomuni­
cações de São Paulo S.A. — Telesp. Recor­
rido: Manoel Teodoro (Advs.: Ana Maria 
Alencar Lameiro da Costa e José Alberto 
Couto Maciel). (3? T-2.362-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece da revista 
quando não apresentados arestos à di­
vergência ou violação de lei, nos ter­
mos das alíneas a eb do art. 896 da CLT.

RR-3.193-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorrido: Tibério José 
de Santana (Advs?: Eduardo da Silva Costa e 
Francisco Pôrto). (3? T-2.248-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da re­
vista por divergência e, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento para julgar improce­
dente a reclamação.

EMENTA: Enquadramento —
Prescrição. — Ocorrendo o ato positivo 
de enquadramento em 1976, não há tra­
to sucessivo, posto que o reclamante 
permaneceu naquela mesma situação, 
que lhe ensejou a classificação como 
Analista Auxiliar SE-12, alcançando 
prestações periódicas que não chega­
ram a nascer, eis que a causa não exis­
tiu. Prescrito o direito de ação ao en­
quadramento, prescritas as prestações 
acessórias do principal. Revista conhe­
cida e provida para julgar improcedente 
a reclamação.

RR-3.451-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Marli Alves. 
Recorrido: Companhia Riograndense de 
Adubos — CRA (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende, José Alberto Couto Maciel e Re­
gina Coeli Medina de Figueiredo). (3? T- 
2.373-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da re­
vista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Operador de Telex — Clas­
sificada a atividade como operação de 
teleimpressor nas comunicações, está 
excluída do âmbito de incidência da re­
gulamentação especial dos arts. 227 e 
seguintes da CLT. Revista conhecida e 
improvida.

RR-3.644-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
do: leda Teresinha Franke Peçanha (Advs.: 
Márcio Gontijo e Eliana Traverso Calegari). 
(3a T-2.252-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da re­
vista quanto à validade da contratação de 
duas horas extras diárias e quanto ao divi­
sor para o cálculo da hora extra e, no méri­
to, dar-lhe provimento, em parte, apenas 
para fixar o divisor para o cálculo da hora 
extra em 180 (cento e oitenta).

EMENTA: Bancário. Contratação de 
horas extras. A existência de contrato 
de prorrogação não atende à exigência 
da lei que fala em excepcionalidade, 
esta ainda dependente de prova. Sem a 
excepcionalidade, a contratação é burla 
ao principio protetor da jornada espe­
cial, considerando-se o ajustado como 
retribuindo o trabalho normal. O divisor 
para o cálculo da hora extra do bancário 
é 180, por se tratar de empregado men- 
salista.

RR-3.679-81 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Empresa 
Agrícola Pirangí Ltda. Recorrido: João Mar- 
colino da Silva. (Advs.: Hélio Luiz F. Galbâo 
e Floriano Gonçalves de Lima). (3? T-2.496- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da re­
vista apenas quanto ao salário família e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para restabele­
cer, no particular, a decisão de 1? grau.

EMENTA: Recurso conhecido e par­
cialmente provido para restabelecida 
ser a decisão original.

RR-3.688-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: «Pro Matre» 
Paulista S.A. Recorrido: Nadir Nunes da Ro­

cha (Advs.: Gilberto Lacerda de Almeida e 
Oswaldo Hernandez Avila). (3? T-2.497-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido 
porque não ficou comprovado a viola­
ção da Lei por parte do acórdão regio­
nal.

ED.RR-3.729-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Com­
panhia Estadual de Energia Elétrica. Embar­
gado: Jayme Walter Hallam (Advs.: Erica 
Schaefer e Carlos Arnaldo Selva). (3? T- 
2.570-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os Em­
bargos Declaratórios, para esclarecer que o 
fundamento da decisão está na interpreta­
ção do art. 1? da Lei Estadual n? 3.096-56 e 
Lei Estadual 1.690-51, artigo 1?

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para esclarecimentos sobre 
o fundamento legal da decisão da Tur­
ma.

RR-3.864-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: S.A. Indús­
trias Reunidas F. Matarazzo. Recorrido: 
Ariovaldo de Freitas. (Advs.: Drs. Arthur 
Vallerini e Ulisses Riedel de Resende). (3? 
T-2.500-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso a que não se co­
nhece por desfundamentado.

RR-4.043-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Ariindo Ave­
na. Recorrido Nadir Figueiredo-Indústria e 
Comércio S/A. (Advs.: José Leme de Ma­
cedo e Deusdedit Goulart de Faria). (3? T- 
2.501-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revista 
com fundamento na Súmula n? 27 e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para condenar a re­
clamada no pagamento do repouso sema­
nal remunerado sob as comissões, parce­
las a serem apuradas em execução.

EMENTA — E devida a remuneração 
do repouso semanal e dos dias feria­
dos ao empregado comissiona, digo, 
comissionista, ainda que pracista Re­
curso conhecido e provido.

RR-4.077-81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes Banco Itaú 
S.A e Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Barbacena. 
Recorridos os mesmos. (Advs.: Helio Car­
valho Santana e Eliana Traverso Calegari). 
(3a T-2.396-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista pela preliminar de extinção no 
processo, dela conhecer apenas quanto 
aos anuênios e, no mérito, negar-lhe provi­
mento; quanto à revista do Sindicato, una­
nimemente, dela conheçer apenas quanto 
a correção sobre a verba gratificação de 
função e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Recurso do Banco — co­
nhecido parcialmente, mas improvido. 
Recurso do Sindicato —» conhecido 
parcialmente e improvido.

RR-4.121-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A. Re­
corrido: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de Rio Claro. 
(Advs.: Paulo Tahan e Eliana Traverso Cale­
gari). (3? T-2.260-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, 
porque no tocante à violação a matéria 
é interpretativa e os aréstos apontados 
desatendem a Súmula 38.

RR-4.152-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente Nery Dias, 
corrido Companhia Estadual de Energia 
Elétrica. (Advs.: Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva e Antonio Cervieri). (3? T-2.461-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Implantado o novo quadro 
de carreira, não houve supressão das 
parcelas antigúidade e desempenho, 
parcelas essas constantes do quadro 

anterior. Tais parcelas foram aglutina­
das no salário-básico para proceder a 
transposição dos empregados para o 
novo plano de cargos. A incorporação 
não trouxe prejuízo, pois o Salário con­
tém a parcela antigúidade e desempe­
nho, configurando a pretensão de re­
petição das parcelas bis in idem. Re­
vista não conhecida.

RR-4.198-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Construtora 
Norberto Odebrecht S.A. Recorrido: Elias 
Firmino Sobrinho (Advs.: Jorge F. Gonçal­
ves da Fonte e Calos Roberto Viana M. 
Uchoa). (3? T-2.400-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, com fundamento na Súmula n? 
125.

EMENTA: Indenização prevista no 
art. 479, da CLT, face ao rompimento 
do contrato por obra certa, antes de 
seu prazo, sem justa-causa. Súmula 
125. Revista não conhecida.

RR-4.209-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
do: Rosi Eloiza Januário (Januário). (Advs.: 
Tito Flávio Aúde e José Torres das Neves). 
(3? T-2.463-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista a que não se co­
nhece porque, digo, porque aplicável 
as Súmula 78, 115 e 91 do TST, além do 
Prejulgado 52.

RR-4.307-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrentes Jo­
sé Garutti. Recorrido: Talheres Rádio S.A. 
— Artefatos de Metal. (Advs.: Renato Rua 
de Almeida e Darcy Rodrigues Marcondes). 
3a T-2.466-82).

Decisão: Unanime e preliminarmente, 
determinar retificação na autuação deven­
do constar como recorrente José Garutti; 
por maioria, conhecer de revista com fun­
damento na Súmula n? 21 e, no mérito, dar- 
lhe provimento para julgar procedente o 
pedido do reclamante José Garutti,

EMENTA: O empregado aposentado 
ainda que espontaneamente, antes da 
vigência da Lei n? 6.204-75, tem direito 
ao cômputo do tempo de serviço ante­
rior.

RR-4.370-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e Pedro Oné- 
sio da Silva. Recorridos: Os mesmos. 
(Advs.: Ivo Evangelista de Avila e Carlos Ar­
naldo Selva). (3? T-2.503-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista da empresa reclamada, com fun­
damento na Súmula n? 126; quanto a revista 
do empregado reclamante, por maioria, de­
la não conhecer.

EMENTA: Salário-antigüidade e 
desempenho — Tais vantagens previs­
tas no quadro anterior não foram supri­
midas, mas incorporadas ao novo nível 
inicial de salário, quando instituído o 
novo quadro de pessoal, restando lícita 
a alteração, inclusive com vantagem 
para o empregado. Revista não conhe­
cida.

RR-4.553-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Roupas 
«AB» S.A. — Indústria «Roupas Profissio­
nais». Recorrido: Isabel Aparecida Prado. 
(Advs.: J. Granadeiro Guimarães e Sidalma 
Coutinho Costa). (3? T-2.472-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por divergência e, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento para aplicar a 
pena de confissão à reclamante, determi­
nando o retorno dos autos a 1? instância, 
para que prossiga na instrução e julgamen­
to do processo.

EMENTA: Revista conhecida e prova 
para, digo, provida para aplicar a pena 
de confissão à reclamante, determi­
nando o retorno dos autos à 1a instân­
cia, para que prossiga na instrução e 
julgamento do processo.

RR-4.573-81 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Jo-
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sé Cândido da Silva. Recorrido: Usina San­
ta Terezinha S.A. (Advs.: Reginaldo Alves 
de Andrade e Paulo Azevedo). (3? T-2.473- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria dar-lhe 
provimento para condenar a reclamada a 
pagar a indenização dobrada por todo o 
tempo de serviço.

EMENTA: O empregado aposentado 
e readmitido logo a seguir, antes de lei 
n? 6.204-75, está ao amparo da Súmula 
n? 21.

RR-4.702-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Varig S.A. 
«Viação Aérea Riograndense». Recorrido: 
Celestino Mutti. (Advs.: Maria Cristina R. 
Flores e Victor Russomano Júnior). (3? T- 
2.427-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, digo, revista.

EMENTA: prescrição que embora 
alegada na contestação e em contra- 
razões, não foi objeto de àpreciação 
pelo acórdão recorrido. Matéria preclu- 
sa. Revista não conhecida.

RR-4.704-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Habitasul 
Promoções e Serviços Ltda. e outras. Re­
corrido: Teimo Jesus Marcolino Penteado. 
(Advs.: Francisco José da Rocha e Hugo 
Aurélio Klafke). (3? T-2.507-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, com fundamento na Súmula n? 124 
e, no mérito, dar-lhe provimento para de­
terminar a observância do divisor 180 para 
o cálculo da hora extra.

EMENTA: Salário-hora do bancário é 
obtido pelo divisor 180 conforme deter­
mina a Súmula 124-TST. Recurso co­
nhecido e provido.

RR-4.738-81 — TRT 2‘ Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Indústria de 
Máquinas Gutmann S.A. Recorrido: Celso 
Antonio Crespo. (Advs.: Antonio Fernando 
Abraão e Ulisses Riedel de Resende). (3? 
T-2.509-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Nâo havendo violação de 
lei e a divergência sendo inespeçifica 
além de tratar de matéria de jurispru­
dência iterativa e atual, nâo conheço 
do recurso.

RR-4.753-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Tania Motta. 
Recorrido: Marilia Ramos Valls e Cia. Ltda. 
(Advs.: Ricardo Alves da Cruz e Manoel 
Marques da Costa Braga Neto). (3? T-2.510- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto ao reflexo de horas 
extras no cálculo do repouso semanal re­
munerado e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar a integração, parcela a ser 
apurada em execução.

EMENTA: Recurso parcialmente co­
nhecido e provido.

RR-4.807-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Antonieta Pintte Dias. (Advs.: José Al­
berto Couto Maciel e Eduardo do Vale Bar­
bosa). (3? T-2.512-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista pela preliminar de nulidade por vio­
lação legal e, no mérito dar-lhe provimento 
para anular o julgamento com a baixa dos 
autos ao Egér, digo, Egrégio TRT, para pro­
fira nova decisão, obedecendo os limites 
constantes do recurso ordinário.

EMENTA: Recurso conhecido e pro­
vido, para evitar ocorrer supressão de 
instância.

RR-4.833-81 — TRT 2‘ Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco F. 
Barreto S.A. Recorrido: Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de São Carlos. (Advs.: Maria de Fátima Pe­
reira de S. Orsomarzo e José Torres das 
Neves). (3? T-2.514-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: A correção semestral 
dos salários é imperativa, e, 
abrange a todas as verbas salariais 
percebidas pelo empregado. Recurso 
conhecido e a que se nega provimen­
to.

RR-4.883-81 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Maria Cristi­
na Romariz Duarte. Recorrido Instituto Fila­
délfia de Londrinaz. (Advs.: Ulisses Riedel 
de Resende e Moisés de Godoy). (3? T- 
2.516-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Face Regulamento do Ins­
tituto Filadélfia de Londrina, o inquéri­
to é previsto quando há cometimento 
de falta, a fim de que se proceda a dis­
pensa. Exercitou a reclamada in casu o 
direito de por fim ao contrato de traba­
lho, nâo protegido pela estabilidade 
mediante o pagamento de aviso-prévio 
e demais verbas rescisórias. Nâo há 
desrespeito do art.101 do referido Re­
gulamento, afastada a pretensão da re­
clamante de lhe ser outor­
gada uma estabilidade no emprego, 
por nâo precedida de inquérito sua dis­
pensa. Revista não conhecida.

RR-4.931-81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: João Júlio. 
Recorrido: Mannesmann S.A. (Advs.: Alino 
da Costa Monteiro e Hugo Gueiros Bernar- 
des e Harleine Gueiros Bernardes Dias) 
(3a T-2.575-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por violação do art. 300 do CPC e,no 
mérito, dar-lhe provimento para restabele- 
çer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Compensação nâo requeri­
da. Revista conhecida e provida.

RR-5.152-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Transporta­
dora Volta Redonda S.A. Recorrido: Lair. 
digo, Lair Joqu, digo, Joaquim dos Santos. 
(Advs.: Delcio Trevisan e Neusa Favero 
Rampaso). (3? T-2.518-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para anulando a decisão do Egrégio Regio­
nal, determinar a baixa dos autos para que 
seja apreciado o recurso ordinário da recla­
mada.

EMENTA: Se as razões do recurso 
ordinário não teve assinatura, mas se a 
petição que as encaminha ao Tribunal 
foi assinada, esta deve ter força de re­
curso possibilitando o seu jufgamento. 
Apelo conhecido e provido.

RR-1.863-82 — TRT 9? Região: ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. e Tadeu Popioleck Becker. Recorri­
dos: Os mesmos. (Advs.: José Torres das 
Neves). (3? T-2.519-82).

Decisão: Unanimernente, conhecer da 
revista do Banco reclamado 
e, no mérito, negar-lhe provimento; 
quanto à revista do empregado! reclamante, 
unanimemente, dela conhecer e, no méri­
to, por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Honorários advocatícios. 
Não atendidas pelo reclamante os re­
quisitos da Lei 5.584-70, devem ser ex­
cluídos da condenação.

RR-1.989-82 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco do 
Brasil S.A. Recorrido: Djalma Vianna da Sil­
va, digo, Silva. (Advs.: Antonio Baptista Fi­
lho e Dráusio de Souza Freitas) (3? T-2.520- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto a tese da comple- 
mentação proporcional e, no mérito, negar- 
lhe provimento.

EMENTA: Cláusula contratual mani­
festamente prejudicial ao empregado, 
infringe o art. 468 da CLT, digo CLT, e a 
orientação consagrada na Súmula 51- 
TST. Recurso conhecido a que se nega 
provimento.

Brasília, 15 de setembro de 1982 — 
Heqler José Horta Barbosa.

Serviçoh de Acórdãos

PROC. N? TST-RO-DC-284-82

(Ac. TP-1.529-82)
Recurso Ordinário em Dissídio Cole­

tivo que é parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos estes au­

tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-284-82, em que é Recor­
rente Sindicato das Empresas de Transpor- 

.tes Rodoviários no Estado do Rio Grande 
do Sul e é Recorrido Sindicato dos Traba­
lhadores em Transportes Rodoviários no 
Estado do Rio Grande do Sul.

Recorre ordinariamente o Sindicato sus­
citado (fls. 94-98), quanto à decisão do Eg. 
Regional que em Embargos de Declaração 
declarou a vigência da decisão normativa, a 
partir da data da instauração da instância, 
dia 26 de agosto de 1981, de acoróo com o 
Prejulgado n? 56.

O recurso impugna, assim, a r. sentença 
normativa para o efeito de:

1) estabelecer o Tribunal a vigência do 
acórdão recorrido a partir da data de publi­
cação; e ainda

2) reduzir a taxa de produtividade, no má­
ximo, ao percentual de 2%;

3) manter a ordem preferencial dos ates­
tados médico-odontológicos, na forma da 
legislação em vigor; e

4) reformar totalmente a decisão sobre 
os dias parados, ou, pelo menos, limitar o 
pagamento as primeiras quarenta e oito ho­
ras seguintes à apreensão de carteiras.

Alega conflito de jurisprudência e viola­
ção de lei.

Contra-razões às fls. 104-108.
A d. Procuradoria Geral, às fls. 112, é pe­

lo provimento parcial do recurso.
E o relatório.

Voto

Data da vigência da sentença
Pelo provimento parcial, para que a sen­

tença normativa passe a vigorar a partir da 
data da publicação do v. acórdão recorrido, 
9 de março de 1982, nos termos do art. 867, 
Parágrafo único, letra a da CLT, ficando as 
diferenças salariais resultantes devidas a 
partir da data da instauração do dissídio, 
dia 26 de agosto de 1981, de acordo com o 
item VII do Prejulgado n? 56.

Taxa de Produtividade
Dou provimento parcial, para fixar o per­

centual de produtividade em 4%, de acordo 
com a iterativa jurisprudência deste Tribu­
nal, ressalvado o meu ponto de vista, de 
acordo com o Eg. Regional que seria de 
6%.

Atestados Médicos 
e Odontológicos

Nego provimento. A decisão que reco­
nheceu a validade ao atestado médico ex­
pedido por facultativo do sindicato, desde 
que este mantenha convênio com o 
Inamps, está conforme a jurisprudência do 
TST.

Dias Parados
Nego provimento. Como afirmou o Eg. 

TRT:
«E de deferir o pagamento dos dias 

em que os motoristas estejam com 
suas habilitações apreendidas pelo De- 
tran, desde que comprovada a inexis­
tência de culpa em acidente em que 
sejam envolvidos. Tal medida visa a im­
pedir que o empregado seja prejudica­
do com a perda dos dias do salário 
quando não tenha ele tido culpa nem 
dolo no evento que gerou a apreensão 
de sua habilitação de motorista».
Isto posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho: 1 — dar provimento par­
cial ao recurso, para: a) fixar como data ba­

se da categoria, a da publicação do acór­
dão regional, retroagindo os efeitos pecu­
niários da sentença normativa à data do 
ajuizamento da ação, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Marco Aurélio e Guimarães 
Falcão; b) pelo voto de desempate, reduzir 
para 4% (quatro por cento) o aumento de­
corrente da produtividade, vencidos os Ex­
mos. Srs. Ministros Pedro Natali (Juiz Con­
vocado), Mozart Victor Russomano, Orlan­
do Teixeira da Costa, João Wagner e Alves 
de Almeida; 2 — negar provimento ao res­
tante do recurso: a) vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio em relação à valida­
de dos atestados médicos e odontológi­
cos; b) vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Marco Aurélio, Nelson Tapajós, Fernando 
Franco e Ildélio Martins, quanto à cláusula 
que assegura o pagamento dos dias em 
que o empregado nâo presta serviço por 
ter tido a carteira de habilitação apreendida 
pelo Detran. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Pedro Natali (Juiz Convocado).

Brasília, 18 de agosto de 1982 — Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente, no Exercício da 
Presidência — Pedro Natali, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Darci Norte Rebelo e Nilo Gan- 
zer).

PROC. N? TST-ED-DC-5-82

(Ac. TP.1.606-82)
Embargos rejeitados, ante a inexis­

tência de omissão pretendida.
Vistos, relatados e discutidos estes au­

tos de Embargos de Declaração em 
Dissídio Coletivo n? TST-ED-DC-05-82, em 
que é Embargante Federação Nacional do 
Comércio Varejista de Derivados de Petró­
leo e das Empresas de Garagens, Estacio­
namento, Limpeza e Conservação de 
Veículos e Embargado Acórdão TP-1.378- 
82.

Alegando omissão do acórdão de fls. 77- 
82, embarga de declaração a Federação do 
Comércio Varejista de Derivados de Petró­
leo e das Empresas de Garagens, Estacio­
namento e de Limpeza e Conservação de 
Veículos. Sustenta que na contestação dei­
xou expresso nâo merecer guarida a postu­
lação em prol dos empregados situados na 
base territorial da cidade de Cuiabá e Var- 
zea Grande, pela existência, ali, de Sindi­
cato da Categoria, inclusive com juntada de 
documento comprobatório, ficando o acór­
dão silente quanto a este fato.

E o relatório.

Voto
E totalmente infundada a alegação do 

embargante de que a decisão foi omissa.
E que o acórdão embargado foi expresso 

em afirmar, como consta da fundamenta­
ção do voto, que a decisão visava benefi­
ciar, apenas, áreas nas localidades ainda 
inorganizadas em Sindicatos.

Assim improcedendo a alegação de 
omissão da decisão embargada, rejeito os 
embargos.

Isto posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar 
os embargos.

Brasília, 25 de agosto de 1982 — Carlos 
Alberto Barata Silva, Presidente —Antônio 
Alves de Almeida, Relator.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Leonides de Carvalho Filho e Décio Nunes 
Teixeira).

Corregedoria Geral

Reclamação Correcional
N? 6.887-82 — Reclamante: O.A.B. — Se­

ção do Estado do Rio Grande do Norte Re­
clamados: Exmos. Srs. Juízes da 1? e 2? 
JCJ de NataL
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Despacho
O Exmo. Sr. Presidente da OAB do Rio 

Grande do Norte, Dr. Roberto Brandão Fur­
tado, vem solicitar através desta Correge- 
doria providências indispensáveis e urgen­
tes em relação às Juntas de Conciliação e 
Julgamento da Capital, desse Estado.

O ofício trata da falta de publicidade dos 
editais de licitação, vez que as mesmas 
são apenas afixadas na área do Forum, 
quando na verdade deveriam ser divulga­
das pela imprensa, de preferência na Sec­
ção ou local reservada à publicidade de ne­
gócios imobiliários, como determina a Lei 
6.851, de 7-11-80, modificadora do art. 687, 
do CPC.

O inciso II do art. 22, do Regimento Inter­
no do Tribunal Superior do Trabalho fixa a 
competência desta Corregedoria Geral e, 
sendo certo que o caso em tela diz respei­
to a atos praticados por magistrados Presi­
dentes de Juntas de Conciliação da cidade 
de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, é 
indubitável que a competência é do Exmo. 
Presidente, que acumula as funções de 
Corregedor Regional.

Remetam-se os autos, pois, ao Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião.

Brasilia, 8 de setembro de 1982 — Marco 
Aurélio Prates de Macedo, Ministro Corre­
gedor Geral da Justiça do Trabalho.

Reclamação Correcional
N? 10.249-82 — Reclamante: Companhia 

Jornalística J.C. Jarros — Jornal do Comér­
cio de Proto Alegre. Reclamada: MMa. Sex­
ta JCJ de Porto Alegre — RS.

Despacho
A reclamante Companhia Jornalística 

J.C. Jarros, por intermédio de seu procura­
dor Dr. Carmelindo Nestor Tosin, vem re­
querer a esta Corregedoria a solução para 
o que se segue:

Conforme consta dos autos do processo, 
TRT — RO-100/81, (AI11.826-81), da Quarta 
Região, a MM? Sexta JCJ de Porto Alegre 
vem realizando perícias contábeis, desne­
cessárias, inclusive nomeando peritos dife­
rentes.

Fatos similares ocorreram no processo 
n? 977-78, da sexta JCJ onde aconteceram 
várias perícias despiciendas.

Portanto, a reclamante vem requerer pro­
vidências cabíveis através desta Correge­
doria.

O inciso II do art. 22, do Regimento Inter­
no do Tribunal superior do Trabalho fixa a 
competência desta Corregedoria Geral e, 
sendo que o caso em tela diz respeito a 
atos praticados por magistrado Presidente 
de Junta de Conciliação e Julgamento, é 
indubitável que a competência é do Exmo. 
Juiz Vice-Presidente, Corregedor Regional.

Remetam-se, pois, os autos ao Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região.

Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1982 — Marco 

Aurélio Prates de Macedo, Ministro Corre­
gedor Geral da Justiça do Trabalho.

N? 11.559-82 — Reclamação Correcional. 
Reclamante: Ursulino Santos Filho. Recla­
mado: Tribunal Regional do Trabalho da 10? 
Região.

Despacho
A Reclamação Correicional visa primor­

dialmente a liberação dos autos para oad- 
vogado, quando com vista regular.

A leitura do item III da peça vestibular tra­
duz o ponto nodal: «Houve recusa de entre­
ga dos autos, porque, o setor entendeu 
que não basta a existência da procuração 
ou mesmo o seu pedido de juntada, consi­
derando a representação legalizada, quan­
do a procuração já tenha sido autuada e 
constante do processo.»

As fls. 05, o Sr. Diretor da Secretaria da 
Coordenação Judiciária, prestando as in­
formações sobre o ocorrido, reafirma os fa­
tos relatados: «... tão somente, solicitou ao 
Sr. Advogado ora reclamante, que aguar­

dasse a devolução dos autos e petição com 
o respectivo despacho da Presidência.»

Os doutores advogados prestam serviço 
público, que juntamente com os Magistra­
dos e membros do Ministério Público são 
elementos indispensáveis da Justiça, moti­
vo pelo qual merecem um tratramento con­
digno com a profissão que exercem.

Permitindo a lei que o advogado proteste 
pela juntada de mandato, com prazo de até 
15 dias prorrogáveis pelo mesmo período, 
não se justificaria a retenção do processo.

Todavia, não sendo de admitir-se que or­
dem deste teor tenha emanado do digno 
Presidente daquele Regional, determino a 
baixa dos autos ao TRT. da 10? Região pois 
o inciso II do artigo 22 do Regimento Inter­
no do TST fixa a competência desta Corre­
gedoria Geral, não nos cabendo apreciar 
os fatos em tela.

No entanto, tendo em vista os fundamen­
tos do pedido vestibular, subscrito por ilus­
tre advogado que há tanto tempo militar 
nesta Justiça especializada, gozando „o 
mais elevado conceito profissional, solici­
tamos a V. Exa., se entender cabível, que 
instrua convenientemente o Setor de Re­
cursos no sentido de que sejam eliminados 
os óbices apontados.

Baixem os autos à Presidência do Egré­
gio Tribunal Regional do Trabalho da 10? 
Região.

Publique-se.
Brasília, 10 de setembro de 1982 — Marco 

Aurélio Prates de Macedo. Ministro 
Corregedor-Geral.

PORTARIA N° 6-82

O Ministro Marco Aurélio Prates de Ma­
cedo, Corregedor-geral da Justiçado Traba­
lho, usando de suas atribuições legais e 
regimentais, resolve:

Designar o bacharel Eurico Cruz Neto pa­
ra exercer as funções de Secretário na 
Correição Periódica Ordinária a realizar-se 
no Tribunal Regional do Trabalho da 8? Re­
gião, pelo prazo provável de 7 (sete) dias.

Dê-se ciência e publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1982 — Marco 

Aurélio Prates de Macedo, Ministro 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho.

Atos do Presidente

ATO-GDG-GP-N? 88-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, Resolve:

Designar o Exmo. Sr. Ministro Luiz Ro­
berto de Rezende Puech para representar 
este Tribunal na cerimônia de posse do 
Professor Alcides de Mendonça Lima na 
Academia Nacional de Letras Jurídicas, a 
ter lugar na cidade do Rio de Janeiro, com 
provável afastamento pelo prazo de 3 (três) 
dias.

Dê-se ciência.
Publique-se noD.J. e B.l.
Brasília, 10 de setembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

ATO GDG-GP-N? 89-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, Resolve:

Designar os Exmos. Srs. Ministros Ildélio 
Martins e Nelson Tapajós para representa­
rem este Tribunal nas solenidades de pos­
se dos novos dirigentes do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 2? Região, eleitos para o 
biênio 1982-1984, com provável afastamento 
pelo prazo de 2 (dois) dias.

Dê-se ciência.
Publique-se noD.J. e B.l.
Brasília, 10 de setembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Diretoria Geral

PORTARIA-DG N? 247-82

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares, resolve:

Designar Lurdinete Cândida da Silva para 
exercer as funções de Auxiliar Especializa­

do, da Tabela de Gratificação de Represen­
tação do Gabinete da Diretoria Geral, sem 
vinculo com o serviço público, nos termos 
dos §§ 1? e 3? do artigo 2?, do Decreto n? 
77.242-76, com efeitos a contar da presente 
data.

Dê-se ciência.
Publique-se no D. J. e B.l.
Brasilia, 13 de setembro de 1982 —José 

Dejard Serra, Diretor-geral doTribunal Supe­
rior do Trabalho.


